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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objectivo a apresentação da Economia de Comunhão (EdC) 

procurando evidenciar dois aspectos relacionados entre si: i) a importância de uma alternativa 

ao ‘interesse próprio’ nas formas de vivência e de reflexão sobre a Economia; ii) a articulação 

entre a EdC e a Economia Solidária, considerando as respectivas propostas de pensamento e 

de acção económicos. Procura-se deste modo avaliar a importância dos relacionamentos em 

economia, e de forma particular como é que a reciprocidade, vivida no seio da EdC, pode 

contribuir para a Economia Solidária. 

Após a apresentação da EdC, será exposta uma breve síntese da história do pensamento 

económico, focando a problemática que envolve a noção de ‘interesse’ (‘próprio’ e ‘comum’). 

Segue-se a análise dos valores presentes na EdC, partindo-se da convicção de que os mesmos, 

de características éticas e morais, estão impregnados na nossa matriz humana, 

independentemente das convicções e ideais de cada um. A defesa de que a EdC pode ser 

integrada no paradigma da Economia Solidária, no âmbito da qual a importância dos valores 

na esfera social e económica é expressa num movimento de renovação, constitui o escopo 

deste trabalho. A associação da teoria com a prática, através da explanação de alguns casos 

práticos, procurará corroborar esta inclusão. A conclusão da importância da reciprocidade na 

Economia, como factor que une a EdC e a Economia Solidária, colocando o homem no centro 

das decisões e dos processos políticos, legitima uma nova forma de fazer e viver uma outra 

‘economia’. 
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ABSTRACT 

 

This thesis aims to present the Economy of Communion (EoC) and try to show two related 

counts: i) the importance of an alternative to 'self interest' in the forms of experience and 

reflection on the economy, ii) the linkage between the EoC and the Solidarity Economy, 

considering their proposals for economic thought and action. It seeks to assess the importance 

of relationships in the economy and in particular the way through which that reciprocity 

experienced within the EoC can contribute to the Solidarity Economy. 

After the presentation of EoC it will be exposed a brief history of economic thought with 

particular emphasis on the concept of interest ('individual' and 'common'). The following is an 

analysis of the values present in the EoC, starting from the conviction that they, ethical and 

moral characteristics, are steeped in our human matrix, regardless of the beliefs and ideals of 

each. 

The defense that the EoC can be integrated into the paradigm of Solidarity Economy, under 

which the importance of values in social and economic sphere is expressed as a renewal, is 

the scope of this work. The combination of theory and practice through the explanation of 

some practical cases will seek to support the issues previously presented. The conclusion of 

the importance of reciprocity in economics as a factor that unites the EoC and the Solidarity 

Economy, placing the person at the heart of the decisions and the political processes, 

legitimates a new way to make and live another 'economy'. 
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1. Introdução 

 

Apesar de um percurso profissional que actualmente me leva a trabalhar na área fiscal, 

como Técnico Aduaneiro da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais de 

Consumo (DGAIEC), na minha vida particular acompanho o trabalho de algumas Instituições 

Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e Organizações Não Governamentais (ONG), que 

desenvolvem missões extraordinárias em prol do desenvolvimento social e humano. Foi este 

factor que determinou a minha frequência do Mestrado em Economia Social e Solidária no 

ISCTE-IUL. 

O trabalho que apresento não deixa de encontrar uma justificação na realidade social e 

económica que se vive actualmente. Procurarei destacar a importância da ‘reciprocidade’ na 

Economia e de que forma os relacionamentos, desenvolvidos num contexto particular, na 

Economia de Comunhão (EdC), podem actuar como meio de acção de Economia Solidária.  

O facto de a EdC começar a assumir alguma importância no campo científico 

nacional, sendo disso testemunho o Congresso sobre a EdC que teve lugar no ano de 2010 na 

Universidade Católica do Porto, ou até o lançamento recente no nosso país de algumas obras 

subordinadas a esta temática, denota um interesse crescente na investigação e interpretação de 

formas alternativas de pensar e de viver a Economia. 

O objecto do estudo inscreve-se na área disciplinar da Economia Social e Solidária, a 

qual potencia o cruzamento de olhares interdisciplinares. Neste âmbito salienta-se a 

importância da consideração da Ética por parte da Economia, retomando os contributos 

fundadores desta ciência. Com efeito, a articulação entre a Economia e a Ética está presente 

em autores da Economia Política Clássica, como Adam Smith e John Stuart Mill. O 

enquadramento da EdC no pensamento económico remete para uma nova óptica de Economia, 

permitindo a aproximação ao debate acerca da renovação das práticas económicas, aspectos 

enfatizados no âmbito da Economia Solidária. A EdC, que espelha e amplia este aspecto, 

traduz uma possibilidade de resposta aos problemas, actuais e futuros, constituindo uma 

forma de acção que poderá motivar algumas mudanças, promovendo uma distribuição mais 

justa e equitativa da riqueza e um desenvolvimento económico e social mais ético e auto-

sustentável. 

 
Ao aprofundar o estudo sobre a importância dos relacionamentos na Economia, tendo 

em atenção a reciprocidade desenvolvida na EdC, procurarei realçar algumas formas de acção 
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que aproximam a Ética da Economia. Estes comportamentos contribuem para um bem-estar 

colectivo e respondem ao interesse comum, sem ‘ferir’ o interesse individual. Assim sendo, 

poderei delimitar o objecto do presente trabalho aos seguintes pontos: 

 

� A importância dos valores e dos relacionamentos na Economia; 

� O contributo da reciprocidade na EdC como meio de acção da Economia Solidária 

para uma sustentabilidade económica e social; 

� A EdC como comunidade teórica e prática de Ética e de moralização da Economia. 

 

No âmbito da Economia Social e Solidária têm sido discutidas e colocadas em 

confronto várias questões, com vista a uma sociedade mais justa e sustentável, onde possam 

coexistir a multiplicidade e a diversidade de princípios de governação económica. A EdC 

abriu também novas perspectivas ao evidenciar os relacionamentos como factor de inclusão e 

harmonização social, sem prejudicar a apetência natural do homem para uma vida melhor e 

mais profícua. Proponho-me, por isso, investigar, estudar e expor alguns aspectos que podem 

apresentar respostas a algumas perguntas, designadamente: 

 

� De que forma os valores e os relacionamentos podem contribuir para melhorar as 

nossas vidas, concorrendo para uma mudança ao actual paradigma, e qual a 

importância, em particular da reciprocidade, para a Economia?  

� Como é que a reciprocidade, vivenciada na EdC, pode representar uma perspectiva 

de Economia Solidária? 

 

Estas questões podem aglutinar-se na formulação da pergunta de partida desta dissertação:  

- Poderá a Economia de Comunhão (EdC) ser considerada uma perspectiva 

dentro da Economia Solidária? 
 

Para a realização deste trabalho, adoptei uma metodologia essencialmente documental 

(com base em fontes secundárias), visando a identificação, a descrição e a validação da EdC, 

bem como a demonstração de como a reciprocidade que aí é vivida pode contribuir para um 

desenvolvimento mais sustentável e constituir um factor de promoção da Economia Solidária. 

Assim, e após a descrição do movimento de Economia de Comunhão e das suas origens (2.º 

capítulo), segue-se um capítulo onde é feita uma pequena resenha histórica sobre o interesse 

‘próprio’ e o interesse ‘comum’, estabelecendo um enquadramento e uma conceptualização 

para o surgimento da EdC. Após este ponto, efectua-se uma caracterização e um 

aprofundamento dos valores e das inspirações que caracterizam a EdC, e que a distinguem da 
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economia convencional. No capítulo seguinte faz-se uma análise comparativa entre a EdC e a 

Economia Solidária, procurando identificar os pontos de convergência entre estas duas 

realidades, que se prevê terem uma ligação mais profunda do que inicialmente se poderá 

pensar, respondendo assim à pergunta de partida. Já a explanação de três casos práticos, 

escolhidos numa base geográfica e contextual (América do Sul, Ásia e Europa), pretende 

demonstrar expressões concretas da EdC e os pontos que podem uni-la à Economia Solidária. 

A conclusão permite aferir a importância e a inovação que realidades alternativas podem 

trazer para o paradigma económico vigente, validando a EdC (que comemorou este ano vinte 

anos) como uma via que, pautada pela reciprocidade, confiança e solidariedade no mundo 

económico, procura estabelecer um novo e diferente conceito de Economia. 
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2. O movimento da Economia de Comunhão (EdC) 

 

“Ao contrário da economia consumista, baseada 

numa cultura do ‘ter’, a Economia de Comunhão 

é a cultura do ‘dar’.”           Chiara Lubich, 1991 

 

A Economia de Comunhão, comummente designada por EdC (sigla da designação 

italiana de Economia di Comunione), surgiu com a finalidade de promover uma cultura do 

‘dar’ em oposição à cultura do ‘ter’. Esta realidade, cujo surgimento é muito recente, 

despertou no século XX pela mão de uma mulher, Chiara Lubich1, e do Movimento dos 

Focolares, do qual foi fundadora, como resultado da inspiração de uma viagem ao Brasil, no 

ano de 1991. 

Apesar de uma infância normal, passada com os seus pais e irmãos, Chiara Lubich 

cedo se deparou com injustiças. Durante a juventude, o seu pai perdeu o emprego por 

defender ideias socialistas, razão pela qual toda a família teve de encontrar outras ocupações 

com o propósito de garantir o seu sustento. Ela própria, aos 23 anos, precisamente após a 

eclosão da Segunda Guerra Mundial, começou a dar aulas para poder ajudar a sua família. 

Chiara, uma católica devota, viveu de forma muito intensa os acontecimentos desta 

época. A sua casa foi destruída por um violento bombardeamento que atingiu a cidade de 

Trento. Enquanto os seus familiares se refugiaram nas montanhas, Chiara decidiu permanecer 

naquela cidade para ajudar aqueles que não puderam fugir, por estarem doentes, por serem 

pobres ou, simplesmente, por não quererem abandonar os seus parcos haveres. Enquanto 

assistia à destruição de casas e de vidas, e numa atitude de entreajuda e reciprocidade, dividiu 

esta missão com outras raparigas, companheiras que, como ela, ficaram na cidade para ajudar 

no que podiam, constituindo um pequeno grupo que seria o primeiro núcleo para a formação, 

mais tarde, de um movimento mais amplo: o Movimento dos Focolares, e que deu assim os 

primeiros passos em Trento no ano de 1943.  

No início da década de 1960 Chiara Lubich e o Movimento tinham já o seu lugar na 

sociedade italiana e atraíam cada vez mais mulheres e homens dispostos a abraçar um ideal, 

um caminho para contribuir para que a Humanidade se tornasse mais unida, uma espécie de 

                                                 
1 Chiara Lubich (1920-2008): Nasceu em Trento (norte de Itália) a 22 de Janeiro de 1920, foi fundadora e 

presidente do Movimento dos Focolares. Faleceu a 14 Março de 2008, aos 88 anos, na sua casa em Rocca di 

Papa (Itália).  
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grande e verdadeira família. Em 1964 foi fundada uma pequena comunidade numa vila nas 

colinas de Valdarno, em Loppiano (Itália), a primeira de uma série de outras cidades (ou 

‘cidadelas’) que seriam criadas em vários países do mundo, onde se trabalha em prol de um 

‘mundo unido’ e se vive uma espiritualidade de ‘unidade’ em todos os aspectos da vida, 

incluindo no económico. “[...] na Suíça, contemplando a cidade beneditina de Einsiedeln, 

Chiara sentiu que também o seu movimento deveria ter lugares nos quais o carisma teria de 

ser testemunhado diariamente; verdadeiras pequenas cidades, com igreja, escola, mas também 

casas de famílias e fábricas com chaminés; cidadelas [...]” (Ferrucci, 2011).  

A realidade vivida no seio do Movimento dos Focolares baseia-se numa mensagem de 

esperança e fraternidade, tendo como princípio a certeza de que a unidade com o ‘outro’ está 

vinculado ao amor e à reciprocidade, “[...] como com os primeiros cristãos; uma situação na 

qual se experimenta a alegria de partilhar com o próximo o que lhe é necessário, e nasce o 

desejo de colocar em comum o que se torna supérfluo diante das necessidades do outro, dando 

origem à providência: um dar e receber no qual, até naquelas difíceis circunstâncias, todos se 

sentiam na ‘plenitude’, igualados e irmãos” (idem). 

O Movimento dos Focolares é um movimento de inspiração cristã com uma grande 

dinamização e preocupações em diversos campos, como o religioso, o humano, o social, o 

político e o económico. Assente numa espiritualidade de matriz cristã, definiu-se desde logo 

por uma vivência evangélica e comunitária, segundo o qual ‘tudo era de todos’, e a pobreza e 

a caridade um caminho, não só ascético, mas também uma via para a felicidade. Este 

movimento caracterizou-se por uma tal radicalidade que chegou mesmo a causar alguma 

desconfiança junto das autoridades eclesiásticas no seu início, face ao tipo e à forma de vida 

que seguiam Chiara e as suas primeiras companheiras. A atitude inicial da Igreja Católica, 

entende-se pela época, uma sociedade marcada por grandes revoluções sociais e políticas, que 

após uma guerra dilacerou vidas e trouxe uma nova ordem à Europa e ao Mundo. Mas tal foi 

ultrapassado, pelo que hoje o Movimento dos Focolares é aceite como um carisma da própria 

Igreja. 

O ‘Focolar’, designação adoptada para o nome do movimento, encontra-se associado 

ao sentido da unidade, do ‘uno’, como “aquele lugar onde o fogo do amor abrasa os corações 

e sacia as mentes” (Fondi, 2004: 60). Os Focolares surgiram como comunidades, espaços 

físicos, onde os aderentes se encontram e habitam, numa vivência em comunhão, partilhando 

e colocando tudo em comum, como numa ‘família’, e seguindo o exemplo das comunidades 

cristãs primitivas. Estas comunidades são compostas por pessoas de diferentes estados civis, 



A Reciprocidade na Economia de Comunhão (EdC): uma perspectiva de Economia Solidária 

   6 

leigos, consagrados, solteiros, casados, jovens e adultos, que possuem diferentes ocupações/ 

profissões e que procuram viver em conjunto, na mesma casa/local ou na proximidade onde 

existe um Focolar2. Dentro dos diferentes núcleos podem nascer ‘Cidadelas’3, locais que são 

compostos por pequenos aglomerados habitacionais que incluem os Focolares (residências e 

centros de formação), onde as pessoas podem habitar e trabalhar. Constituem-se desta forma 

como ‘comunidades’, que não se reduzem apenas aos seus aderentes/simpatizantes, mas que 

se estendem e interagem com todos aqueles que vivem nas zonas limítrofes (cidades/ 

localidades) onde estão instalados os Focolares/Cidadelas. 

O Movimento dos Focolares assumiu o carisma da ‘unidade’, o Ut unum sint4, que é 

entendido como propósito de vida, e que significa um ‘ideal’. Um sentido que não dissocia a 

humanidade da espiritualidade, que é transposto para a vida real e concreta do dia-a-dia no 

relacionamento com os outros: “[…] Cristo pode fazer de duas pessoas uma só, porque o seu 

amor, que é anulação de si, que é não egoísmo, faz-nos entrar no coração dos outros.” (Fondi, 

2004: 26-27). Apesar do sentido teológico/religioso, este movimento não se apresentou apenas 

com uma originalidade ‘eclesial’, assumiu-se também particularmente como uma novidade 

‘civil’, “a novidade desta espiritualidade da unidade, o seu segredo e o seu fascínio, estão no 

facto de que ela põe em movimento de reciprocidade e de ‘pericorese’ mútua todos os valores 

humanos e divinos […] onde tudo é dom e tudo encontra na unidade o ponto de partida e de 

chegada” (idem, ibidem: 44).  

No ano de 1991, durante uma viagem realizada a São Paulo, no Brasil, Chiara Lubich 

ficou profundamente impressionada com o contraste social entre ricos e pobres, com a miséria 

das favelas e a opulência dos arranha-céus. Durante a visita, Chiara Lubich sentiu a 

necessidade de fazer algo, como uma resposta ao dramático quadro social que aí encontrou. 

Com efeito, escreveria nessa altura: “[...] a pobreza e miséria que circundam a cidade repleta 

de arranha-céus [...] Se São Paulo, em 1890, era uma vila, e agora é uma floresta de arranha-

céus, podemos ver o que é capaz de fazer o capital nas mãos de alguns e a exploração de 

muitos. Porque tamanha potência não se orienta para a solução dos imensos problemas do 

Brasil? Porque falta o amor ao irmão, porque domina o cálculo, o egoísmo... Precisamos 

                                                 
2 Assumido também como local, casa, onde está inserida a comunidade. 
3 Terminologia para ‘cidadezinhas’ locais onde os aderentes ao movimento procuram fazer a experiência de uma 

vida radicada nos valores e ideais desenvolvidos pelo Movimento dos Focolares. Consideradas como pequenos 

laboratórios de experiência e realização de vida em comunidade.    
4 Bíblia, João, 17: 21. Tradução do Latim: “Pai, que todos sejam uma coisa só.”  
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crescer até ao ponto em que o bem caminhe por si.” (Lubich, 1991)5. Perante esta constatação, 

três factores impulsionaram Chiara a lançar um plano, inicialmente designado por ‘Projecto 

Brasil’6: primeiro, a prática contínua da comunhão dos bens no Movimento, que sempre 

existiu, tal e qual como nas primeiras comunidades cristãs, e que poderia ser transposta para o 

mundo empresarial; segundo, a publicação da Encíclica Centesimus Annus7 pelo Papa João 

Paulo II, na qual ele tinha convidado o mundo à solidariedade; terceiro, o suporte operacional 

disponível, devido à existência das ‘Cidadelas’ do Movimento em várias regiões do Brasil, 

onde já se faziam experiências de como uma sociedade podia ser regida por princípios 

evangélicos. Estas seriam as bases para se criar uma nova forma de agir na Economia e que 

levaram ao surgimento da Economia de Comunhão (EdC). 

Esta nova teoria e acção de índole marcadamente económica, que hoje é já uma 

realidade em crescente desenvolvimento um pouco por todo o mundo, envolve um conceito 

segundo o qual as empresas/empresários que aderem a este projecto (EdC) decidem colocar 

livremente e em comum os lucros da sua empresa, mediante a sua redistribuição em três 

partes (conforme será explicitado e desenvolvido adiante) e que se divide da seguinte forma: 

1) Capital, através de reservas monetárias a constituir para a empresa; 

2) Ajuda aos mais necessitados e criação de novos postos de trabalho;  

3) Apoio e sustento de estruturas e de acções de formação e de educação de ‘homens 

novos’. 

 

Esta experiência, que começou a ser vivida inicialmente apenas por aderentes ao Movimento, 

que encontraram na EdC um modo de fazer e viver a ‘economia’ de uma forma diferente, 

extravasou para outros domínios sociais e pessoais, surgindo junto de toda a sociedade civil 

como um projecto que visa um desenvolvimento económico mais ético e sustentável.  

O amadurecimento e o desenvolvimento da EdC basearam-se no princípio de liberdade 

dos indivíduos, o que permitiu a passagem de uma comunhão de bens entre pessoas e grupos 

dentro de uma comunidade para uma comunhão de bens, mais alargada, dentro de um sistema 

económico, mais complexo e diversificado. Procurou-se criar e reestruturar as empresas, 

independentemente da sua dimensão, entendidas como uma comunidade de pessoas, cujos 

proprietários se disponibilizariam para distribuir os lucros de forma livre e de acordo com um 

                                                 
5 Palavras proferidas por Chiara Lubich aquando da sua visita ao Brasil, in: http://www.edc-online.org 
6 Primeira designação de um projecto que seria baptizado de Economia de Comunhão (EdC).  
7 Publicada em Roma a 01.05.1991, pela ocasião da comemoração do centésimo aniversário da publicação da 

Carta Encíclica Rerum Novarum do Papa Leão XIII, em 1891.  
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novo critério, a ‘comunhão dos bens’. Segundo Bruni, “[a] mensagem é simples e clara: a 

empresa deve ser, antes de tudo, um instrumento e um lugar de inclusão e de comunhão que, 

enquanto produz riqueza, também se ocupa de a redistribuir e, portanto, de justiça. Se 

queremos, de facto, que a democracia económica e a justiça redistributiva cresçam, não 

podemos e não devemos confiar demais nos Estados e nos Governos. Deve ser a própria 

empresa, sob o impulso da sociedade civil e dos cidadãos do mundo, a desenvolver e a 

ocupar-se de coisas novas, daquelas ‘res novae’ do contexto globalizado em que vivemos. A 

empresa não pode limitar-se a trabalhar nos limites da lei, a pagar os impostos (mesmo 

quando os paga), e a fazer um pouco de filantropia para ganhar clientes. Nesta nova fase é 

pedido muito mais à empresa, se quisermos que a sociedade civil considere a empresa e a 

economia como amigas para o ‘bem comum’ […]” (Bruni, 2011a). Foi sob este impulso que 

surgiram empresas com o objectivo inovador de o lucro ser colocado em comum e partilhado. 

Não estamos perante cooperativas ou empresas sem fins lucrativos (non profit), mas numa 

nova atitude (realidade) apoiada numa redistribuição que procura incluir os agentes directos e 

indirectos, que estão envolvidos localmente, e não só, onde as empresas (EdC) estão 

instaladas. São empresas como as outras, procuram também gerar riqueza, ainda que com o 

objectivo de pôr o lucro em comum, mas tem a particularidade de colocar o homem no centro 

do processo produtivo (i.e., o homem deve estar acima do capital), e onde a moral e a ética 

têm de prevalecer acima de qualquer outro interesse.  

Estas empresas mantêm-se dentro da denominada ‘economia de mercado’ e, apesar de 

não deixarem de ser movidas também pela procura do lucro (for profit)8, possuem formas de 

actuação e de acção que assumem parâmetros distintos dos usuais. 

 

“[A]  EdC coloca-se numa linha de continuidade de importantes experiências de 
solidariedade em economia, desde as ‘reducciones’ dos jesuítas, na América do Sul, às 
casas de penhores nas cidades europeias da alta Idade Média e, sobretudo, ao grande 
movimento cooperativo. E nem sequer podemos evitar que se associe a EdC ao actual 
movimento do chamado ‘non-profit’ ou terceiro sector, mesmo se não é possível explicar 
este projecto com outros modelos como os que foram mencionados, porque as empresas 

EdC são empresas ‘for-profit’”  (Fondi, 2004: 504). 
 

As empresas EdC não são empresas sociais, têm como objecto o ‘lucro’ mas actuam 

no mercado, alicerçando a sua actividade em princípios e normas de conduta baseadas em 

                                                 
8 Apesar de as empresas EdC actuarem no livre mercado e terem como objectivo o lucro, o projecto não exclui 

nenhuma forma ou natureza jurídica empresarial, existindo também Cooperativas aderentes que, não obstante 

os seus fins estatutários, integram a EdC como filosofia económica.   
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valores éticos e morais que se encontram erigidos numa carta de princípios gerais de gestão 

(EdC)9, delineada em 1997 no Bureau Internacional de Economia e Trabalho10. Os princípios, 

agregados em sete aspectos, são assimilados às sete cores que tradicionalmente se associam 

ao arco-íris11, identificando-se cada um por uma cor específica12, que traduzem linhas 

orientadoras e de compromissos assumidos por aqueles que aderem ao projecto “[...] favorecer 

a concepção do agir económico como um compromisso que abrange ideias e acções, que visa 

a promoção integral e solidária do homem e da sociedade. Portanto, no quadro da economia 

de mercado, apesar de visar a justa satisfação das exigências materiais, próprias e dos outros, 

o agir económico insere-se num contexto antropológico completo, direccionando as suas 

capacidades para o constante respeito e valorização da dignidade da pessoa [...]”13. A adopção 

destes princípios tem sido, inclusivamente, vertida nos próprios estatutos de algumas 

empresas aderentes, validando e ampliando de forma mais plena a prospectiva empresarial e a 

sua aceitação pelos stockholders. 

De acordo com os últimos dados estatísticos disponíveis14, no ano de 2010 existiam 

em actividade no mundo 797 empresas aderentes à EdC, 86 das quais assumiam um papel 

como ‘simpatizantes’ (são empresas que não se constituindo como empresas EdC adoptaram 

uma proximidade e colaboração com o universo das empresas que integram esta filosofia 

económica). Apesar de podermos encontrar empresas EdC em cada um dos cinco continentes, 

mais de 95% localizam-se na Europa e na América, destacando-se dois países: o Brasil (com 

145 empresas) e a Itália (com 242 empresas), respectivamente, factores a que não serão 

alheios o local do nascimento da EdC (Brasil) e a origem do Movimento dos Focolares 

(Itália). Estas empresas actuam em diversos sectores de actividade e em termos de 

ordenamento jurídico estamos perante realidades mistas, não excluindo nenhuma natureza ou 

forma de organização15. Ainda segundo as fontes da matriz normativa da EdC que temos 

vindo a citar, as empresas são sustentadas pela procura de uma gestão integrada, numa cultura 

                                                 
9 Em apêndice, Carta de Princípios, Vd. Anexo A.  
10 Criado em 1984, no Congresso “Economia e Trabalho uma visão cristã”, obteve o status como órgão consultivo 

junto do Concelho Económico e Social das Nações Unidas. 
11 Comparação que procura assumir um contexto de universalidade e unidade, tendo em consideração a beleza e 

a irradiação emanadas por um fenómeno da natureza.  
12 As sete cores: Princípio 1 - Vermelho; Princípio 2 - Laranja; Princípio 3 - Amarelo; Princípio 4 - Verde; 

Princípio 5 - Azul; Princípio 6 - Anil; e Princípio 7 - Violeta.  
13 Preâmbulo da Carta de Princípios, cfr. Anexo A.  
14 Em apêndice, Relatório EdC 2009/2010 (em língua italiana), pp.7-10. Cf. Anexo B.  
15 Vd. Anexo B – apêndice, p. 9. 
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de participação e de co-responsabilidade entre os empregadores, os funcionários e as chefias, 

mediante a assumpção de políticas de retribuição (salários) justas e equilibradas, no respeito 

pelo próximo e pelo meio ambiente, promovendo um desenvolvimento que se pretende ser 

sustentável. 

Como referido anteriormente (cfr. pág. 7), cada empresa ou pessoa que adere à EdC 

actua como um único corpo movido em direcção a um mesmo objectivo: os lucros obtidos são 

divididos em três partes16. Este é um dos pilares deste modelo, que tem em consideração o 

facto do lucro (ganho material) ser visto, não apenas como um ‘fim’, mas também como um 

‘meio’ de promover a equidade e a justiça social, combatendo a pobreza e a exclusão social. 

Este factor é ampliado pela consignação de 2/3 dos lucros que são redistribuídos (doados).  

A doação de parte dos lucros (2/3) que é assumida por cada um dos aderentes à EdC é 

suportada por uma liberdade de escolha (livre adesão), em espírito de gratuidade, assente em 

valores humanistas e em princípios de solidariedade, numa dimensão relacional que a 

racionalidade económica convencional não integra. Por isso, a motivação e a adopção de um 

‘ideal’ por parte da EdC não pode ser apenas explicada à luz de conceitos económicos 

convencionais, mas tem de ser analisada sob o prisma do homem como um todo, um ser 

social, espiritual e relacional. É esta ‘relacionalidade’ que, ao promover uma reciprocidade, 

transforma os diferentes agentes em ‘homens novos’ criando uma nova cultura, converte o 

paradigma dominante numa nova forma de fazer e de viver a Economia. 

A expressão utilizada ‘homens novos’ assume uma amplitude que é radicada numa 

componente formativa que não só envolve o desenvolvimento de competências e capacidades 

técnicas e profissionais, mas também procura integrar na formação valências educativas 

diversas, entre as quais a ética, a ecologia e a cultura, como fundamentos e preocupações 

humanistas. O conceito de ‘homens novos’ não se focaliza apenas na formação das pessoas, 

uma vez que para uma verdadeira mudança de comportamentos e de paradigmas é necessário 

concorrer para o desenvolvimento humano, contribuindo também para que o homem adquira 

uma consciência e uma sensibilidade humanista e social que o faça agir numa lógica fraterna e 

recíproca, baseada em valores éticos e morais (capacidade emocional), em factores de 

identidade e relacionalidade. Em última instância serão produzidas práticas mais equilibradas 

                                                 
16 Distribuição que se reflecte em: capital, através de reservas monetárias, para investimento e a consolidação da 

empresa no mercado, assegurando a sua existência e a aplicação de salários justos e de acordo com as leis 

vigentes; como ajuda aos mais necessitados e na criação de novos postos de trabalho; e apoio e sustento de 

estruturas e de acções de formação e educação, entendida como formação de ‘homens novos’. 
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e equitativas, novas atitudes e melhores relações, criando, no caso particular, uma ‘nova 

economia’; e, na perspectiva global, uma ‘nova humanidade’. 

Foi a visão e o contacto com a realidade de um mundo desigual, onde a pobreza 

estabelecia antagonismos com a opulência e o supérfluo, que marcaram Chiara Lubich e a 

inspiraram na procura de meios e soluções para uma tão ‘grande ferida humana’, como afirma 

Ferrucci (2011):  

 

“Chiara é de Trento, cidade da cooperação social: pai socialista, mãe católica, um irmão 
comunista: desde criança respirou a solidariedade e a atenção aos esquecidos/ 
marginalizados, e foi quando descobriu o imenso amor de Deus para com ela e para com 
todos […] O desejo de viver o […] amor recíproco, pelo que devemos ser pelo menos 
dois, levou-a a arrastar consigo as suas companheiras, das reflexões espirituais às acções 
de imediato, […] com elas procurou os pobres pelas ruas e em suas casas, para partilhar 
coisas materiais […]”.  

 

A atenção especial e preferencial pelos pobres sempre nutriu o Movimento dos 

Focolares e impeliu a criação da EdC, mesmo se os recursos materiais no início fossem 

espartanos. O slogan escolhido por Chiara Lubich na altura do lançamento da EdC, em 1991, 

foi: “Somos pobres, mas muitos” (Bruni, 2006). As contrariedades não impediram a adesão de 

muitos, mesmo existindo várias empresas que se terão constituído no âmbito da EdC e que 

não chegaram a sobreviver. Porém, constata-se hoje em dia uma dinâmica empresarial que 

mantém nos últimos anos um número de empresas em actividade relativamente estável17. 

A distribuição de 2/3 dos lucros que é sempre assumida como um acto de doação, um 

‘dom gratuito’, i.e., uma manifestação de gratuitidade, deixou de ser adoptada desde 1998 

numa perspectiva rígida (matemática). Ainda que a divisão em três partes se mantenha como 

aspecto e baliza participativa, a EdC confere a liberdade de os lucros poderem ser divididos 

tendo como base a identificação das necessidades mais prementes, deixando de estar 

subjacente a uma fragmentação em sentido estrito, mas como ponto de referência, de forma a 

alocar as verbas às diferentes necessidades. “[...] a empresa é, naturalmente, gerida de modo a 

promover o incremento dos lucros, que os empresários decidem, livremente, destinar, com 

igual cuidado [...] o critério de distribuição dos lucros da empresa não é estabelecido de forma 

definitiva, mas é determinado, anualmente pelos órgãos da direcção da empresa”  (Molteni, in 

Bruni, 2000: 92). Tendo em consideração que nem sempre existe uma unanimidade participativa 

e que não se pretende criar uma adesão compulsiva junto de todos os membros societários, 

enquadrando-se a EdC num patamar de liberdade e de responsabilidade, está também prevista 

                                                 
17 Vd. Anexo B – apêndice, p.7.  
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para os sócios que não aderem à EdC a distribuição normal dos lucros que lhes estão 

consignados “[para] os sócios que não participam no projecto EdC, está prevista a distribuição 

normal dos lucros que lhes couberem.”  (idem, ibidem). 

O reconhecimento das carências que existem e a gestão das verbas que são angariadas 

através das empresas que as colocam em ‘comum’ constituíram um desafio, tendo em 

consideração a necessidade de se constituir e manter uma estrutura simples e que pudesse 

gerir a distribuição da ajuda. Assim, foi criado no Centro do Movimento dos Focolares, em 

Roma, um núcleo que coordena e administra as verbas pelas comunidades mais carenciadas. 

As pessoas a apoiar são identificadas em todo o mundo pelos responsáveis do Movimento que 

aí trabalham, beneficiando das redes já montadas, o que resulta na diminuição dos custos 

associados à gestão dos projectos e da aplicação das ajudas. Ainda que os apoios possam ser 

alocados a situações de emergência temporária e de forma directa às pessoas, mesmo se 

entendidos os apoios numa determinada forma de assistencialismo, existe sempre o objectivo 

de criar projectos que possuam uma amplitude social e/ou tenham em vista a criação de 

actividades económicas que permitam gerar rendimentos a longo prazo. 

Apesar de os apoios poderem assumir o carácter referido, a EdC não defende uma 

política de subsídios, que, na maioria das vezes, cria um ciclo de dependência de quem pede 

ajuda, particularmente quando a ajuda assume o cariz monetário. “Quem trabalha para 

promover o desenvolvimento de países mais pobres sabe que, com muita facilidade, se pode 

criar uma dependência em quem recebe ajuda. Quando está em causa um auxílio monetário 

existe o risco de transformar-se numa saída que não liberta os beneficiários da armadilha da 

pobreza. A EdC sempre defendeu a exigência de ajudar os mais pobres criando oportunidades 

de verdadeiro crescimento humano, não fazendo beneficência, mas buscando a criação de 

empregos, favorecendo o desenvolvimento in loco de actividades produtivas eficientes”  

(Giovanelli, 2003). Este facto é reafirmado por Zamagni, que vê a esmola como um factor de 

exclusão e não de inclusão: “[...] a esmola ajuda a sobreviver, mas não a viver, porque viver é 

produzir e a esmola não ajuda a produzir.” (Zamagni, 2006: 12). Mas a esmola tem também 

um outro predicado, que é o de não gerar, por si só, reciprocidade, factor fulcral nesta 

economia que se pretende ser de ‘comunhão’. 

De acordo com o relatório com os últimos dados relativos à EdC (biénio 2009/2010)18, 

o total de apoios é da ordem dos € 785.418,11, dos quais € 408.348,49 foram aplicados em 

projectos de desenvolvimento e assistência (actividades produtivas, criação de emprego, 

                                                 
18 Vd. Anexo B – apêndice, pp.28-34. 
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programas de habitação e integração social, apoio e cuidados médicos, etc.), € 349.415,68 em 

actividades de formação de ‘homens novos’ (alocação de recursos à actividade e estruturas de 

formação e de educação) e € 27.653,94 em custos administrativos. As verbas foram 

distribuídas um pouco por todo o mundo, destacando-se como principais beneficiários três 

países/zonas: Brasil (América do Sul), Filipinas (Ásia) e vários países da Europa do Leste. 

Dentro dos projectos apoiados sobressaem as actividades produtivas, a escolarização, a 

integração, o apoio na saúde e na habitação, correspondendo a uma ajuda que apoiou 

directamente 1390 pessoas. 

Será redutor pensar que, em 2010, as ajudas abrangeram apenas 1390 pessoas. Ainda 

que, de forma directa, seja esta a contabilidade, existe um envolvimento (relacional e fraterno) 

com cada uma das pessoas que extravasa e se expande numa reciprocidade em que é difícil 

contabilizar todos os envolvidos. 

Os desafios que se colocam actualmente à Humanidade e as respostas de que a 

sociedade tanto necessita tornam relevante e pertinente a discussão de novos conceitos e 

formas de acção concretas, particularmente perante a crise económica e financeira que 

estamos a viver. O duelo é ainda mais global do que inicialmente se podia julgar: não só 

precisamos de uma nova economia como devemos abranger outras realidades, como é o caso 

da ecologia, do nosso relacionamento com o meio ambiente e os ecossistemas, uma vez que, 

no mundo, a interdependência é maior do que se pode imaginar à partida. 

Ao longo da história económica encontramos percursos e pessoas que procuraram 

respostas para os diferentes desafios que, em cada época, afligiram a sociedade. Investigadores 

e pensadores que nos seus tempos tentaram promover uma mudança de comportamentos e 

alterações aos paradigmas então vividos permanecem nos anais da história pelo esforço e pela 

capacidade para alterar e melhorar o curso de uma sociedade que se transformou e globalizou, 

mas que mantém, ainda hoje, grandes e perigosos desequilíbrios sociais e humanos.  

O passado revela um percurso no qual a EdC encontra várias reminiscências.  

O próximo ponto apresenta uma síntese da evolução das ideias económicas, com o 

propósito de evidenciar a pluralidade de caminhos através dos quais a ciência económica se 

desenvolveu e, nesse sentido, evidenciar propostas e teorias nas quais os valores da 

reciprocidade e do interesse comum surgem como alternativa ao individualismo e ao interesse 

próprio. 
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3. O interesse próprio e o interesse comum: breve panorama da história das ideias 

económicas  

 
“Nenhuma ciência humana, […] nem mesmo a 

ciência económica, pode prescindir de uma visão 

do homem, de uma antropologia. Na corrente 

dominante da ciência económica essa visão é 

incorporada sobretudo pela ideia de ‘racionalidade 

económica’.”                                        Luigino Bruni, 2003 

 

Identificamos na História marcas importantes e significativas relativamente a visões 

alternativas dentro da Economia, entre as quais podemos incluir também a Economia de 

Comunhão (EdC).  

A palavra economia tem origem nos vocábulos gregos eco (casa/lar) e nomia (nomos/ 

regra) e pode ser entendida como ‘as regras da administração do lar’. Podemos desde logo 

estabelecer uma ligação entre a economia e os ‘lares’ (famílias) numa amplitude espacial na 

qual se insere a sociedade (casa comum).  

É na Grécia de Platão19 que encontramos o primeiro debate filosófico sobre a 

verdadeira natureza do ‘bem-estar’, e a questão dos interesses, na qual o êxito não é visto em 

termos da posse de bens materiais ou da aquisição de dinheiro em benefício próprio. Platão, 

em A República20, delineia uma comunidade ideal, dividida em três classes e na qual a classe 

inferior, correspondente aos artífices e agricultores, trabalharia para obter rendimento. Já os 

guardiães e os governantes (classe superior) teriam de viver em comunidade, sem possuírem 

bens próprios, livres do factor corruptor do dinheiro, ficando assim aptos a governar de forma 

sábia e justa. Mas a ideia de posse comum de Platão seria rejeitada por Aristóteles21, segundo 

o qual as pessoas não partilhavam equitativamente o trabalho que era necessário realizar, uma 

vez que os que trabalhavam arduamente viam com maus olhos os que pouco ou nada faziam e 

que, por seu turno, recebiam e consumiam muito. Ainda assim, a posse de bens era 

considerado algo legítimo. Aristóteles distinguia a forma natural de aquisição de bens como o 

                                                 
19 Platão (428 – 347 a.C.): Filósofo grego, escreveu várias obras em forma de diálogos, dos quais destaco A 

República, Fedro, Cármides e Críton, abordando temas como a Ética, a Política e a Metafísica. 

20 Obra escrita por Platão, entre os anos 380 e 370 a.C., que aborda vários temas centrados na Justiça. 
21 Aristóteles (384 – 322 a.C.): Filósofo grego, escreveu várias obras que contribuíram para o conhecimento nas 

áreas da Ética, Política, Física, Lógica, Retórica e Biologia. 
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fornecimento de meios de subsistência ao agregado familiar, vendo o dinheiro como uma 

forma de prover a este devir. Todavia, fazer dinheiro seria um meio para alcançar um fim, e 

não o fim em si mesmo. Considerava que algumas pessoas confundiam os meios com o fim, 

pois acreditavam que o dinheiro era riqueza. Aristóteles entendia ser natural a aquisição de 

bens para satisfazer as necessidades; já quanto ao processo de aquisição de dinheiro através de 

dinheiro, não o considerava natural, porquanto os homens, para o obter, acabavam por 

subtraí-lo a outros homens22. Aristóteles considerava o dinheiro estéril se fosse obtido a partir 

do dinheiro, como, por exemplo, através da usura; no entanto, se fosse obtido a partir da 

produção agrícola ou animal, tendo assim origem a partir da natureza, seria considerado 

natural e, como tal, imanente à Humanidade. 

A usura foi também condenada pela tradição judaico-cristã. Encontramos referências a 

esta posição no Antigo e no Novo Testamento, onde os actos de usura não são vistos como 

uma atitude correcta por parte de alguém que vive em comunidade, apesar de se considerar a 

possibilidade de empréstimos, desde que sem o recebimento de algo em troca. Este preceito, 

presente na Bíblia, vai mais longe ao considerar todos os seres humanos como irmãos, logo, 

uma comunidade na qual não devem existir pobres “[não] emprestes ao teu irmão com juros, 

quer se trate de empréstimos em dinheiro, alimentos ou qualquer outra coisa”23 e “[Vós], 

porém […] fazei o bem e emprestai, sem esperar coisa alguma em troca”24. Este conceito de 

um só povo, de uma única família, tem na esperança de vida eterna, consubstanciada no Reino 

de Deus, um caminho de vida ascética com o cumprimento de deveres e obrigações assentes 

num código de Ética e Moral, segundo o qual ninguém deverá fazer ao outro aquilo que não 

faz a si mesmo, i.e., ninguém deverá prejudicar ou magoar o outro. Este facto é considerado 

uma regra de ouro, presente em várias religiões (não só a cristã): “Ama o teu próximo como a 

ti mesmo”25. Apesar do despojamento dos bens materiais e da vivência comunitária dos 

cristãos primitivos, no início do século V encontramos alguns indícios na modificação das 

                                                 
22 Aristóteles, Política, p.43-44: “algumas pessoas são levadas a crer que fazer dinheiro constitui o objecto da 

gestão doméstica e pensam que tudo o que há a fazer na vida é aumentar o seu pecúlio sem limites […] alguns 

homens transformam qualquer qualidade ou arte num meio de fazer dinheiro: concebe, isto como o fim, e 

todas as coisas têm de contribuir para a promoção do fim”. 

23 Bíblia: Deuteronómio, 23: 20. 

24 Bíblia: Lucas, 6: 35.  
25 Bíblia: Levítico, 19: 18 e Gálatas, 5: 14. Também encontramos o mesmo simbolismo nos livros sagrados do 

Judaísmo (Tora) e do Islamismo (Corão).  
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atitudes. Agostinho26, Bispo de Hipona, não via na riqueza (propriedade) um pecado, mas sim 

uma dádiva de Deus. Considerava que o mal residia no apego material (o amor aos bens), pois 

este correspondia a um sentimento de divisão e de certa forma fratricida, por impedir a 

comunhão com os demais e ser, por isso, contrário à vontade de Deus.    

 

No século XIII, com o surgimento das universidades, dá-se a redescoberta da obra de 

Aristóteles pelos escolásticos, como Tomás de Aquino27, que desenvolveu um vasto trabalho 

centrado na questão moral, debruçando-se sobre a Economia e a cobrança de juros, e a 

perspectiva da Igreja sobre a usura28. Tomás de Aquino segue uma linha que se afasta do 

elogio ao despojamento dos primeiros cristãos e que procura compatibilizar o direito à 

propriedade com a moral cristã. Defende que existem coisas que podem ser adquiridas para a 

satisfação das necessidades, enquanto as outras, se forem por nós adquiridas e retidas, serão 

consideradas excedentárias, logo, supérfluas. Apesar de consagrar o direito à propriedade 

(posse de bens), defende que esta deve ter limites, uma vez que a posse em excesso é 

considerada um excedente e, como tal, destinada àqueles que não têm o suficiente, por isso os 

bens devem ser ‘postos em comum’. Tomás de Aquino considera a existência de um direito 

natural aos bens por parte de todos os homens, pelo que quem retira mais do que 

verdadeiramente precisa, está necessariamente a subtrair a quem também tem direito e, dessa 

forma, deixa de poder dispor desses bens. Surgem aqui novos conceitos sobre a escassez dos 

bens e a sua redistribuição pelos indivíduos, os quais, vivendo em comunidade, são próximos 

entre si pelo vínculo filial a Deus (nascidos de um único Pai), logo, herdeiros de uma mesma 

herança: a Terra. O avanço no pensamento económico marcado pelo ressurgimento das ideias 

da filosofia clássica grega e a escolástica demonstram bem o importante elo que existe entre a 

Economia e a Moral, e a sua importância para o conhecimento e os valores.      

                                                 
26 Aurélio Agostinho (354 – 430): conhecido por Santo Agostinho, Teólogo e Escritor, foi Bispo de Hipona entre 

396 e 430. Considerado Doutor da Igreja Católica, influenciou o pensamento daquela época, particularmente 

em termos da visão do homem medieval. Nos seus escritos encontramos obras marcantes, como Confissões 

(397 – 398) e A Cidade de Deus (413 – 426). 

27 Tomás de Aquino (1225 – 1274): Padre Dominicano e Teólogo italiano. Considerado Doutor da Igreja 

Católica, foi um expoente da escolástica, sistematizou o conhecimento filosófico e teológico da sua época 

através de duas obras, Summa Contra Gentiles (1258 – 1264) e Summa Theologica (1265 – 1274). 

28 Summa Theologica, obra escrita por Tomás de Aquino, que trata de questões subordinadas à natureza de Deus 

e demais questões morais.  
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A visão ‘pecaminosa’ do dinheiro (usura) foi largamente alterada, designadamente 

com o apogeu da Reforma Protestante, iniciada por Martinho Lutero29 no século XVI. Aliás, a 

contradição entre teoria e prática manifestada pelos membros da Igreja, particularmente 

quanto ao dinheiro e à actividade mercantil (incluindo a actividade creditícia), representou 

uma das linhas de pensamento promovidas pelo Protestantismo, chegando a enaltecer as 

virtudes e a graça da riqueza como um ‘bem’ divino. João Calvino30, na mesma linha 

protestante, defende a actividade mercantil como factor de desenvolvimento humano, 

assumindo que a usura (crédito) incentiva a produção e, com isso, beneficia o homem. No 

entanto, esta actividade deve respeitar o próximo, dentro de uma ‘regra de ouro’, e só será 

iníqua se prejudicar o ‘outro’. Esta profunda alteração na mentalidade acaba por afastar a 

ideia de que a usura é um mal temível, perante Deus, promovendo o seu desenvolvimento e 

contribuindo para o florescimento da burguesia. Este foi um dos principais factores da enorme 

transformação na civilização ocidental, ao marcar o início do declínio de uma sociedade 

marcadamente feudal e ao promover uma alteração da perspectiva sobre o conceito e as 

atitudes relativas à riqueza. 

 
O nascimento da ‘economia de mercado’, tem como expressão o conceito de ‘empresa 

moderna’, que, segundo Zamagni (2006), “é o de dar a todos a possibilidade de produzir para 

o bem comum”, e sucede na época do humanismo civil (anos 1400). Todavia, mais tarde, com 

a Revolução Industrial acontece uma mudança profunda, que se dá com a colocação da 

máquina e do capital no centro da actividade económica, e assiste-se a uma gradual 

desvalorização do papel assumido pelo ‘elemento humano’ na cadeia de produção. O sujeito 

do desenvolvimento passa a ser o ‘capital’ em substituição do homem. Esta situação tem 

como consequência a implementação de um novo paradigma de desenvolvimento económico.  

Com efeito, o desenvolvimento do comércio e a industrialização dos processos 

produtivos conduzem a uma mudança no paradigma filosófico, acompanhada de uma 

alteração profunda na organização e estratificação das sociedades. A transição das linhas de 

                                                 
29 Martinho Lutero (1483 – 1546): Monge Dominicano, Teólogo alemão, autor da Reforma Protestante, 

promoveu a reforma do Cristianismo e do pensamento civilizacional, sendo famosa a sua posição quanto à 

prática das indulgências praticadas no seio da religião e tendo iniciado um processo de cisão com a Igreja 

Católica. 

30 João Calvino (1509 – 1564): Teólogo francês, teve uma influência muito grande durante a Reforma 

Protestante, uma vez que a sua linha de pensamento assumiu directrizes muito próprias, sendo designada por 

Calvinismo. 
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pensamento que haviam sido dominadas pelo Cristianismo (Catolicismo) até ao século XVI, 

alterada com a Reforma Protestante, foi ampliada pelo Iluminismo (século XVIII). 

Já no século XVIII, Adam Smith31, através da sua obra A Riqueza das Nações (1776), 

promove um debate de ideias sobre a riqueza e o progresso das sociedades, no qual a 

preocupação ética está subjacente à optimização do bem-estar. Após a publicação desta obra, 

a Economia Política torna-se o centro da reflexão sobre a ‘riqueza’, englobando o estudo da 

conduta e do comportamento do indivíduo em sociedade. Neste campo distinguem-se Jeremy 

Bentham32 e John Stuart MiIl33, que desenvolveram o pensamento sobre o princípio da 

utilidade e a sua aplicação a diversos campos da sociedade, como a política, a justiça e a 

economia. A prossecução de fins/objectivos que se propõem os indivíduos depende dos meios 

(recursos) que estão ao dispor na sociedade, pelo que a sua escolha constitui um problema. 

Desta forma, as questões sobre a riqueza cruzam-se necessariamente com a escassez e a 

repartição dos recursos. Esta questão coloca o cerne da discussão na identificação da melhor 

escolha (a solução óptima) pelo indivíduo para concretizar o seu desejo (interesse). O 

conceito que se prende com a ‘racionalidade instrumental’ (Mill, 1836) significa que a escolha 

do indivíduo reflecte uma atitude ‘racional’ e que aquele, prosseguindo o (seu) interesse 

próprio, procurará utilizar os melhores meios/instrumentos para atingir o fim, identificado 

como a busca de riqueza.  

O Utilitarismo é defendido como um princípio ético segundo o qual se determina o 

benefício obtido para a sociedade (o colectivo), decorrente da adopção de uma decisão/acção. 

Assim, uma decisão é tanto melhor e mais correcta quanto maior for a sua utilidade (o 

benefício) e o bem-estar obtidos. O critério de juízo moral é a promoção de utilidade, ou seja, 

a felicidade do indivíduo e da comunidade. 

                                                 
31 Adam Smith (1723 – 1790): Economista e filósofo. Defensor de várias ideias, contribuiu para o liberalismo 

económico, através de várias obras, das quais destaco Teoria dos Sentimentos Morais (1759) e Riqueza das 

Nações (1776). 

32 Jeremy Bentham (1748 – 1832): Filósofo e jurista inglês. Defensor do Utilitarismo enquanto teoria ética, 

procurou responder a questões como “o que fazer” e “como viver”, tendo em perspectiva a maximização da 

utilidade e o alcance da felicidade. 

33 John Stuart Mill (1806 – 1873): Filósofo e economista inglês, foi um seguidor do utilitarismo. Distinguiu-se 

como pensador liberal numa sociedade marcadamente conservadora, na defesa de direitos universais, 

particularmente para as mulheres e crianças, e no desenvolvimento da Economia, para o qual a sua obra 

Princípios de Economia Política (1848) representa um inestimável contributo. 
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 Mill desenvolveu um estudo sobre diversas questões sociais, tendo sido um inovador 

e precursor na abordagem de muitos temas, considerando a época em que viveu. A sua obra 

Princípios de Economia Política (1848), marcou a evolução no liberalismo económico e 

representa uma transição entre uma corrente económica que dava maior realce aos aspectos 

ligados à produção da riqueza e outra que conferia maior ênfase aos aspectos ligados à 

distribuição da riqueza, incluindo a influência do socialismo. A divisa do interesse próprio 

versus interesse colectivo e a obtenção de um bem-estar comum, a acção colectiva, a 

universalização da educação e a emancipação da mulher na sociedade, são vistos por Mill 

como um caminho para se alcançar um verdadeiro estado democrático, no qual o desejo de 

riqueza deixe de existir por não haver mais pobreza. 

A industrialização e a mecanização da produção trazem um crescimento exponencial 

da riqueza que até aí estava concentrada em métodos e técnicas arcaicas. O pensamento 

socialista surge no século XIX e é formulado por vários pensadores, como Saint-Simon34, 

Charles Fourier35 e Robert Owen36, denominados socialistas utópicos por Marx37, que 

contrapõe ao seu socialismo científico. Existem traços comuns a ambas as correntes, 

nomeadamente a procura de produzir um reformismo numa sociedade em crise, e que seria 

acolhida com a boa vontade e a participação de todos. Já Saint-Simon enuncia a defesa dos 

interesses gerais do colectivo, que seria defendida por uma estrutura que se substituiria ao 

governo (tido como um mediador inútil) nas relações e na administração do bem comum e 

que se constituiria como garantia de uma sociedade fraterna, tendo como imperativos a justiça 

social e a liberdade. Fourier e Owen propõem o cooperativismo como forma de colocar os 

meios de produção ao serviço dos trabalhadores, pondo em prática os ideais socialistas. O 

objectivo é melhorar as condições de vida e de trabalho da população que, com a 

industrialização, se tinha tornado uma classe operária com condições de vida miseráveis e 

que, por seu lado, contrastava com uma classe ‘capitalista’, representada por patrões e 

                                                 
34 Claude-Henri de Rouvroy, Conde de Saint-Simon (1760 – 1825): Filósofo e economista francês, foi um dos 

fundadores e teóricos do socialismo utópico, preconizava o pagamento justo e adequado pela retribuição 

prestada pelo trabalho. 

35 Charles Fourier (1772 – 1837): socialista francês, foi um dos fundadores do cooperativismo. 

36 Robert Owen (1771 – 1858): considerado um reformista escocês, fundador e teórico do socialismo utópico e 

do cooperativismo, assumiu uma posição frontal de crítica ao capitalismo. 

37 Karl H. Marx (1818 – 1883): intelectual e revolucionário alemão, filósofo, economista, político, historiador e 

jornalista, foi o fundador da corrente comunista moderna, autor da obra O Capital, publicada pela 1.ª vez em 

1872, na Rússia. 
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empresários que os exploravam, criando um fosso e um antagonismo sociais. Encontra-se em 

qualquer um dos defensores um fio condutor que se pauta pela constatação de que a realidade 

vivida naquele tempo não podia continuar, porquanto o capital e a propriedade privada 

estavam a espoliar a humanidade, produzindo uma relação desigual entre ‘semelhantes’ que, 

através de grilhões de injustiça, impedia o povo de ser livre, eventos contrários aos ideais da 

igualdade, da liberdade e da fraternidade (Revolução Francesa). O socialismo apareceu como 

resposta ao capitalismo e constituiu-se como base da Economia Social, que ganha expressão 

através do associativismo, das mutualidades e das cooperativas, criadas como alternativas 

produtivas à economia capitalista, e dos sindicatos e do colectivismo, que se erigem como 

alternativa às grandes corporações, agregadas num terceiro sector da economia. Em qualquer 

uma das diferentes formas de organização mencionadas, o princípio subjacente traduziu-se na 

igualdade, na cooperação, na participação democrática e no interesse comum.  

 

Os problemas sociais agudizar-se-iam nos finais do século XIX e no século XX. O 

aumento da pobreza e da insustentabilidade social conduzida pelo paradigma seguido pela 

sociedade foi ampliado pela instabilidade política mundial, de que a I Guerra Mundial e a 

crise bolsista nos anos 1930 são exemplo, e que contribuíram para a Grande Depressão e 

conduziram o mundo a uma encruzilhada anunciada como o fim do capitalismo. A crise que 

pôs em evidência as vulnerabilidades do sistema dominante, promove a necessidade de 

estudar as suas origens para que se possa encontrar soluções concretas e eficazes para debelá-

la. Como a corrente neoliberal não encontrava respostas que explicassem o problema, surgem 

alguns economistas, de entre os quais a maior expressão foi assumida por John Maynard 

Keynes38, que defende a intervenção activa do Estado na economia e procura dessa forma 

controlar a queda do investimento e do consumo. Crítico da Economia Clássica, Keynes 

procura combater a depressão numa perspectiva de criar o pleno emprego, defendendo a 

‘procura agregada’ como factor determinante na criação de emprego e de prosperidade. Os 

vectores fundamentais dessa procura agregada seriam assumidos pelo consumo e pelo 

investimento, nos quais contrastam factores objectivos e subjectivos com implicações na 

forma como os mesmos são influenciados. 

A sociedade foi percorrida pelas políticas Keynesianas até meados de 1970, altura em 

que se regista um crescimento económico inigualável. A intervenção do Estado, ainda que 

                                                 
38 John Maynard Keynes (1883 – 1946): Economista inglês, exerceu grande influência no desenvolvimento da 

macro-economia. Defensor do intervencionismo do Estado na Economia através de medidas fiscais e 

monetárias como factor de estabilização dos diferentes ciclos económicos. 
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não unânime, incute estabilidade e confiança aos mercados que, apesar de tudo, não se 

desenvolveram de forma igual em todo o mundo. A Escola Austríaca e a Escola de Chicago, 

pautadas por Friedrich Hayek39 e Milton Friedman40, respectivamente, adoptam correntes 

divergentes do paradigma que vinha sendo seguido. A eclosão das crises petrolíferas nos anos 

1970 potenciam uma recessão económica mundial e colocam ‘em cheque’ o papel do Estado 

na economia, como consequência, as políticas Keynesianas, derivando na discussão e busca 

de alternativas. A procura de alternativas é facilitada pelos pensamentos daquelas duas 

escolas, que defendem a redução da influência do Estado na economia, com uma 

desregulamentação e a privatização de serviços. Ambas as escolas insurgem-se contra as 

políticas de Keynes, particularmente quanto à inutilidade e à intervenção do Estado, tendo 

influenciado o pensamento económico que se seguiu até hoje. Ainda que hegemónico, o 

liberalismo não unificou a economia, existindo uma diversidade e pluralidade no pensamento, 

que age de forma positiva e demonstra o quanto aquela ciência está viva. Um desses sintomas 

é o desenvolvimento e a interacção que se verifica entre a economia e as diferentes ciências, 

em particular com a Ética e a Moral, que voltam a assumir um papel de relevo no confronto 

de ideias e na procura de respostas. 

 
A breve resenha histórica das últimas páginas permite ver que ao longo dos tempos se 

cruzaram muitas ideias e desafios perante as diferentes realidades com que a sociedade se 

defrontou. Sendo certo que não existem verdades insofismáveis e muito menos respostas 

únicas, e que o estudo económico não pode basear-se apenas numa linha de pensamento 

específica, nem ter apenas em consideração a componente racional dos indivíduos e da 

sociedade como mensuração, devendo abranger também o factor relacional, chegamos à 

conclusão de que não podemos dissociar a análise económica dos aspectos comportamentais. 

A pesquisa e o estudo da economia envolvem, por isso, a questão dos ‘interesses’ e a forma 

como se articulam e traduzem o interesse próprio (individual) com o interesse comum 

(colectivo). 

Fazendo parte integrante do pensamento em Economia, o surgimento da EdC não pode 

deixar assim de ser analisada tendo em consideração o percurso histórico que o ‘interesse 

                                                 
39 Friedrich Hayek (1899 – 1992): Economista austríaco, prémio Nobel da Economia em 1974, exerceu grande 

influência na Escola Austríaca, com proeminência no desenvolvimento do pensamento liberal. 

40 Milton Friedman (1912 – 2006): Economista norte-americano, prémio Nobel da Economia em 1976, foi 

membro da Escola de Chicago. Influente teórico do liberalismo, tem no monetarismo o fundamento das 

políticas económicas, defendeu o ‘mercado livre’, no qual o Estado devia ter poderes limitados. 
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comum’ e o ‘interesse próprio’ fizeram e que acompanham o homem desde que começou a 

viver em sociedade. O impacto da EdC na sociedade e os relacionamentos que tem promovido 

geraram uma discussão que ultrapassa as ideologias, pois coloca o homem em primeiro lugar. 

Ainda assim, temos de levar em conta as suas raízes, que seguem uma linha preconizada por 

princípios e valores apresentados pela Doutrina Social da Igreja (DSI), como veremos 

detalhadamente no próximo capítulo. Mas a novidade da EdC radica no facto de se estender 

para além das ‘crenças e convicções de cada um’, pois procura actuar como um projecto de 

acção que pretende abarcar toda a sociedade e os seus intervenientes na busca de um agir 

económico global, orientado para a promoção integral do Homem independentemente da sua 

fé, e na procura do bem (interesse) comum. A simbiose que tenta promover entre o interesse 

próprio e o interesse comum traduz uma nova realidade relacional, que ultrapassa a alçada 

empresarial ampliando-se ao meio envolvente, apresenta-se como espaço de diálogo e 

fraternidade com todos aqueles que, directa ou indirectamente, estão envolvidos, e coloca a 

Ética como um precursor económico. 

A questão dos interesses e a sua análise pela EdC não pode deixar de contemplar o 

afastamento sofrido pela Ética, com a sua separação de algumas ciências e, no caso particular, 

da Economia. A Ética foi ‘expulsa’ da Economia e viu-se relegada para campos de estudo 

mais limitados, como o religioso e/ou teológico, o que fez que, no último século, muitas 

vezes, não houvesse uma confrontação com os problemas de natureza relacional, ao contrário 

do que já sucedera no passado. Ainda que a Ética tenha subsistido sem a Economia, assiste-se 

a um clamor crescente para que a Economia assuma cada vez mais os valores morais e éticos. 

Estes aspectos são reforçados considerando que são inerentes à natureza humana, e que desde 

logo, influenciam o campo social, pois verifica-se que todo o ser humano, independentemente 

das suas crenças e/ou ideais e mesmo seguindo convicções éticas não convencionais, não 

deixará de viver e de agir de acordo com determinados padrões éticos. 

  

“[…] a noção de viver de acordo com padrões éticos está ligada à noção da defesa da 
forma como se vive, de dar uma razão para tal, de a justificar. […]  uma pessoa pode 
fazer todo o tipo de coisas […] viver de acordo com padrões éticos, se for capaz de 
defender e justificar o que faz […] se pensar, por qualquer motivo, que o que faz é um 
bem.” (Singer, 2000: 26). 

 

A propensão dos indivíduos para agir de forma ética ou de acordo com uma 

determinada moral não tem necessariamente de obedecer a um manual/código de conduta 

específico, uma vez que aquelas características fazem parte da sua ligação com a sociedade: 

“[as] mesmas pessoas que são altruístas para com os altruístas, são também levadas a castigar 
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aqueles que forem incorrectos para com elas […]”  (Rabin, 1993: 1281). Daqui podemos inferir 

que os diferentes comportamentos têm sempre por detrás diferentes padrões sociais que são 

sempre cerceados pela envolvente social, pelo que a adesão a determinadas correntes e/ou 

ideias com um cariz marcadamente social não deixa, por si só, de constituir uma base para a 

tomada de decisão que, em última instância, afecta um grupo mais vasto (colectivo) que o do 

próprio (indivíduo).  

Em suma, os comportamentos e os valores, e a influência que têm nas decisões dos 

indivíduos, contribuem para decidir o meio pelo qual podem ser satisfeitos os interesses 

(desejos) de cada um, sendo certo que qualquer decisão que seja tomada tem impacto nas 

vontades dos outros e também na esfera comum. 

 
Tendo em consideração o que já foi aflorado, não será pretensioso enquadrar a EdC 

como uma corrente ‘antiutilitarista’, na medida em que recusa uma leitura exclusiva de 

‘racionalidade instrumental’, antes acolhe uma leitura mais integral do homem, numa 

abrangência existencial e relacional deste enquanto ser social (que advém, como se irá ver, 

das suas fontes inspiradoras), acrescentando o homo donator na equação. Todavia, a EdC não 

representa uma crítica pura, e muito menos opositora à visão da ortodoxia económica, mas 

adopta uma postura mais integradora, consensual e humanista, acrescentando a componente 

relacional e comportamental através de um ambiente de diálogo e de unidade.  

Assim sendo, fruto da sua matriz ‘cristã’, a EdC encontrou na ‘regra de ouro’, 

considerada universal, que é atribuída a Moisés e que se encontra no Livro do Levítico (como 

aliás já foi aludido e será detalhado mais à frente no próximo capítulo), uma frase também 

repetida por Jesus Cristo, e que diz que devemos ir para além do nosso interesse pessoal 

(individual) e ‘amar o nosso semelhante como a nós mesmos’ – na prática redunda no facto de 

atribuirmos aos interesses alheios (comuns) a mesma importância que damos aos nossos 

(próprios). 
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4. Economia de Comunhão: valores e inspirações  

 

“ A Economia de Comunhão nasceu para um dia 

dar este exemplo: ser um povo onde não existam 

mais pobres.”                        Chiara Lubich, 2001 

 

A EdC utiliza como expressão central o ‘dar’ no sentido de ‘ser’, noutras palavras, revela uma 

concepção de cariz antropológico, que não defende um individualismo nem um colectivismo, 

mas uma ideia de comunhão. Porém, nem todo o tipo de ‘dar’ leva à ‘cultura do dar’; existe 

um ‘dar’ que está contaminado pela vontade do poder, que está carregado pelo desejo de 

dominar, em que o princípio é oprimir os indivíduos e os povos. Existe também um ‘dar’ 

utilitário, interesseiro, que busca o seu próprio proveito, uma satisfação. Mas existe, por outro 

lado, um ‘dar’ a que os cristãos chamam de evangélico; este ‘dar’ abre-se ao outro, à pessoa 

integralmente, respeitando a sua dignidade, e que pode suscitar também no campo empresarial 

a ideia do “dai e ser-vos-á dado” evangélico, assumindo-se neste caso como sujeito/elemento 

a ‘empresa’ (porquanto uma empresa, mesmo se correspondendo a uma realidade complexa e 

muitas vezes disfuncional, é composta por um agregado de pessoas).  

A EdC pretende, assim, oferecer e constituir uma realidade diferente, uma nova 

‘cultura do dar’, que também não se confunde com a filantropia nem com o assistencialismo, 

ambas características de uma abordagem mais individualista, mas mais abrangente. Pretende-

se que a essência seja a ‘comunhão’. 

 

“Este elemento novo do ‘dar’, que devia entrar na economia, era o ultrapassar a cultura do 
egoísmo, da acumulação, levando a uma cultura de relacionamento que entrava no 
circuito da produção de bens, a comunhão, a partilha. O dar adquiria uma valência de 
tipo não só espiritual mas cultural e até económico. Era fazer entrar uma nova 
mentalidade que colocava em prática uma partilha dentro da própria estrutura da 
economia. Era um dar que não provinha de uma ‘ordem superior’, mas sim um 
reconhecimento de que o outro tinha um ‘direito à Comunhão’; era um pôr em actividade 
uma ‘circulação’: - o dar tornava-se recíproco: receber era também dar porque era ‘dar a 
sua própria necessidade’. O dar bens económicos ou bens relacionais tornava-se uma 
partilha em um único circuito relacional em que as pessoas se encontravam com o mesmo 

‘nível de dignidade’. Nestes anos foram aprofundadas todas as caraterísticas do ‘dar’, a 

gratuidade, a simplicidade, a alegria, a alteridade [Nt: colocar-se no lugar do outro], o 
altruísmo... Todos os aspectos de um modo de ser que depois se tornava numa acção: o 
‘homo donator’, o homem que sabe doar, sabe dar, sabe partilhar […]” (Araújo, 2011). 

 

A EdC integra a convicção de que a difusão de uma ‘cultura do dar’ pode alterar o 

comportamento social e económico, encarando o ‘colectivo’ como factor de acção, a empresa 
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como um elemento activo social, onde os pobres são considerados um valor e não um 

problema, criando bases para um desenvolvimento económico e social. A empresa é vista 

como um instrumento e um lugar de inclusão e de comunhão que, enquanto produz riqueza, 

também se ocupa de a redistribuir e, portanto, de justiça, como reafirma Vera Araújo (Op 

cit.). Aliás, os pobres e a pobreza constituem desde sempre o objecto central da EdC, onde a 

cativação e a aplicação dos 2/3 dos lucros assumem um papel que suporta economicamente o 

projecto assumido na projecção da ‘cultura do dar’.  

 
“[…] o projecto da ‘Economia de Comunhão’ nasceu como uma medida para lutar contra 
situações concretas de pobreza e, desde o primeiro momento, o dinamismo do ‘dar’ está 
no seu centro. Os lucros, tradicionalmente considerados como propriedade legítima dos 
patrões e accionistas, tornam-se - generosamente - recursos para processos bem definidos: 
para ajuda imediata dos pobres, para o saneamento do tecido social a longo prazo 
(formação na ‘cultura do dar’) e para o reinvestimento da empresa” (Burckart, 2000: 73).  

 

Numa análise prévia, parece existir na EdC um ‘dar e receber’ que é independente do 

que se irá receber em troca (recíproco). No entanto, estando a analisar a ‘reciprocidade’ na 

EdC, e a sua perspectiva num plano mais amplo que engloba a Economia Solidária, como 

conseguimos validar e aferir este valor? 

Os valores e as inspirações que norteiam a EdC revelam e permitem enquadrar o seu 

campo de actuação, evidenciando-a como proposta alternativa na divisa económica. Veremos 

mais à frente, que uma das principais características da EdC encontra-se num princípio de 

doação, na adesão livre, voluntária e numa atitude gratuita de identificação e ajuda ao outro, e 

que a existência de uma troca não redunda necessariamente num elemento ‘equivalente’, 

sendo este o elemento muitas das vezes de tipo ‘não equivalente’. 
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4.1. Identificação dos valores da Economia da Comunhão 

 

“ A experiência da Economia de Comunhão, cujas 

características derivam do estilo de vida do qual nasce, 

coloca-se ao lado das numerosas iniciativas individuais 

e colectivas, que procuraram e procuram ‘humanizar’ 

a economia […] ”                                  Chiara Lubich41 

 

Os princípios que inspiraram a Revolução Francesa, como a Liberdade, a Igualdade e a 

Fraternidade, marcaram uma transição social, económica e política para uma sociedade que se 

pretendia mais justa e equitativa. A acção colectiva constituiu desde muito cedo uma marca 

social, que foi traduzida na conjugação da vontade de várias partes, com objectivos e 

interesses comuns. O espírito comunitário da acção colectiva (de pertença a uma ‘família’) foi 

a base no passado para um caminho de justiça e igualdade (que também é adoptado pela EdC) 

e pode ser considerado hoje como um percurso que almeja contribuir para o desenvolvimento 

social e o bem-estar da humanidade, onde se encontra uma agregação colectiva, mesmo se 

com objectivos diferenciados. 

A reflexão por parte da própria Igreja Católica, ao assumir um papel mais activo no 

pensamento ‘social’, traduzida pela publicação, no dealbar do século XIX, da Carta Encíclica 

Rerum Novarum [nt. sobre a questão operária]42, trouxe o que viria a constituir a base da 

Doutrina Social da Igreja (DSI)43. A Igreja criou assim as bases para um diálogo com o 

mundo do trabalho e as preocupações laborais. 

A Doutrina Social da Igreja (DSI) constitui um conjunto de ensinamentos que estão 

contidos em Cartas Encíclicas e vários documentos emanados pela Igreja Católica. 

Enriquecida pelos pensamentos dos Padres da Igreja desde os primeiros séculos do 

Cristianismo, ganhou a expressão como resposta à crise social vivida pelo proletariado e contra 

                                                 
41 Cit. Chiara Lubich, A experiência Economia de Comunhão: A partir da espiritualidade da unidade - uma 

proposta de agir económico, in Bruni, 2000, p.13. 

42 Publicada em Roma a 15 de Maio de 1891, no 14.º ano do Pontificado de Leão XIII. 
43 A Doutrina Social da Igreja (Católica) é actualmente um compêndio de vários ensinamentos e documentos da 

instituição, no qual vêm sendo incluídas várias encíclicas que abordam as questões laborais e sociais. Esta obra 

iniciou-se com a encíclica Rerum Novarum, que se debruçou sobre a questão operária da época e a busca de 

uma ordem social mais justa. 
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as diferentes correntes que procuram relegar e secundarizar o papel do homem na sociedade 

(capital e trabalho).  

Constituída como carta magna dos cristãos no campo social, busca uma ordem social 

justa, rejeita as ideias totalitárias e ateias, assume o princípio da colaboração em detrimento 

da luta de classes, o direito à associação e à participação, e a aplicação da justiça através da 

caridade, defendendo ainda o direito à propriedade e à dignidade pelos mais fracos e 

desfavorecidos, para além do dever e das obrigações dos mais ricos. Assumindo o destino 

universal dos bens e da dignidade da pessoa humana como fundamento, reafirma a opção 

preferencial pelos pobres, assente numa doutrina do ‘bem comum’, que se norteia pelos 

princípios da subsidiariedade e da solidariedade e pelos valores fundamentais da verdade, da 

liberdade e da justiça.  

A introdução do conceito de justiça social pela DSI, que propugnou a propriedade 

privada, desde que tivesse em consideração o princípio do destino universal dos bens, 

procurou restabelecer a ligação entre a ética e a economia, baseando-se na solidariedade, 

dignidade e liberdade da pessoa humana, expressando ainda o princípio da subsidiariedade 

como meio para abarcar o ‘bem comum’.  

Com o surgimento da DSI renasceu o conceito de ‘bem comum’, propondo-se a defesa 

do destino universal dos bens e da dignidade da pessoa humana. Recolocando o homem no 

centro da questão e assumindo um papel de ‘reconciliação’, a DSI procurou harmonizar o 

interesse individual com o interesse comum, ainda que subordinado ao ‘bem comum’.  

Segundo a DSI, os dois vectores da economia são a ‘justiça e a caridade social’. A 

justiça social abrange a justiça legal ou geral (aquela que regula a ordem social) e a justiça 

particular (que regula as relações entres as partes do todo social); esta última destaca duas 

espécies: ‘justiça comutativa’ ou ‘de contrato’, que regulamenta as relações recíprocas entre 

os particulares; e a ‘justiça distributiva’, que regulamenta as relações da sociedade (Langlois, 

1994). Podemos, assim, definir que a justiça social compreende todas as formas clássicas de 

justiça, assumindo-se como componente moral da sociedade económica. A caridade social é 

assumida pela DSI como o elo do cidadão com os outros cidadãos, não nas esferas íntimas ou 

interpessoais, mas como um vínculo institucional que está aberto à comunidade (idem: 214-

215). Este conceito não é intuído como um acto sobrenatural ou uma virtude teologal, antes 

como um ‘amor social’, que traduz um laço civil entre o cidadão e a totalidade que é o corpo 
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social. Mas a caridade também é assumida como agape44 e engloba a fraternidade. A DSI 

enfatiza o ‘bem comum’ como um factor de estabilidade, equidade e desenvolvimento, pois 

cria tranquilidade e motiva a confiança (fidere)45 entre todos os intervenientes do mercado, 

necessária para que as diferentes vivências sociais sejam equilibradas e justas.      

A EdC surgiu com uma fisionomia evangélica e ecuménica, nutriu-se nos valores da 

DSI, representando uma resposta social e económica baseada nos ‘relacionamentos’ e na 

preocupação com o ‘outro’, o homem. Utiliza, como já vimos anteriormente, a expressão 

‘dar’ no sentido de ‘ser’, em contra posição com o ‘ter’; por outras palavras, revela uma 

concepção que transpõe o cariz antropológico, que não defende o individualismo nem o 

colectivismo, mas uma ideia de comunhão (unidade), quer instituir uma nova ‘cultura do dar’, 

que promova uma nova realidade ecocentrista, abrangendo o todo.    

Aos valores como a fraternidade, a igualdade e a liberdade, fundamentos da justiça e 

da democracia, considerados universais, podemos juntar os relacionamentos, como a 

reciprocidade, a proximidade e a confiança, constituindo-se a EdC como meio de acção que 

actua em prol da unidade, como se verá mais adiante. 

Para além da síntese histórica e do enquadramento prático da EdC, após a identificação 

das raízes e de uma breve caracterização daqueles que aderem e constituem a base deste 

projecto, identificam-se desde já mais alguns valores que emanam desta realidade e que 

correspondem à questão dos relacionamentos e dos bens relacionais. No primeiro campo 

temos o seu substrato; já no segundo campo temos a substância, matéria que é produzida pela 

EdC e que se pode considerar como factor/causador de externalidades positivas. 

 

Relacionamentos: valor(es) em economia   

Como já houve oportunidade de realçar, a EdC é, antes de mais, uma economia que 

assenta na ética e na moral, procurando criar e valorizar os relacionamentos no campo 

económico, enaltecendo o homem e o trabalho, assumindo-se como paradigma económico 

alternativo. Na sua génese e com o desenvolvimento que já granjeou nos seus vinte anos de 

história, sobrevêm valores como os da fraternidade, proximidade, justiça, confiança, comunhão 

(unidade) e reciprocidade. 

                                                 
44 Termo latim para definir amor/afeição, diferente de eros ou philia, que traduzem respectivamente uma afeição 

de natureza sexual ou erótica e uma afeição assexuada (que pode ser encontrada entre irmãos/familiares). 

45 Termo latim para definir fidúcia, lealdade, fidelidade e confiança. 
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A justiça, a caridade e a confiança são aspectos assimilados pela EdC e análogos aos 

propugnados pela DSI, na qual, a EdC encontra os seus principais alicerces, e que já foram 

objecto de análise. Já quanto à fraternidade, proximidade, comunhão e reciprocidade, são 

outros valores que serão seguidamente aprofundados.         

 

Fraternidade e proximidade 

Estes dois valores encontram-se interligados e, como tal, não faz sentido separar as 

suas análises, uma vez que sem a existência de relações fraternas não pode existir 

proximidade. 

A fraternidade está ligada aos conceitos de liberdade e igualdade, e não esteve 

presente apenas na Revolução Francesa, foi também adoptada como fundamento no primeiro 

artigo da Declaração Universal dos Direitos do Homem: “[…] todos os homens nascem livres 

e iguais em dignidade e direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com 

os outros em espírito de fraternidade […]” 46. A fraternidade transpõe para o campo relacional 

a igualdade e a mesma dignidade entre todos os homens, dimanando na proximidade. Ao criar 

relações e estabelecer diálogos, mesmo entre desconhecidos, aproxima os indivíduos que 

vivem num mesmo espaço (sociedade), levando-os a cooperar com vista ao bem comum. 

Aliás, já no século XIII, Tomás de Aquino, ainda que num contexto filosófico, referia que “só 

na cooperação se realizava o elemento social do homem”47, defendendo que o bem comum é 

também o fim comum da humanidade. 

A cooperação, é por isso, fundamental, pois não só aproxima os indivíduos, que se 

unem e interagem na concretização de objectivos, como é também factor no estabelecimento 

de elos e de concórdia (fraternidade), razão pela qual as empresas de EdC formulam 

estratégias, objectivos e planos, com critérios de gestão éticos, procurando envolver no 

trabalho todos os seus membros, pois é sempre a pessoa humana, e não o capital, que está no 

centro da empresa. 

A centralidade que a dimensão da relacionalidade possui na EdC baseia-se num 

desígnio de cooperação da pessoa em relação aos outros e distingue-se de uma lógica 

individualista que é mensurada por uma instrumentalidade racional.  

                                                 
46 Adoptada pela ONU em 10 de Dezembro de 1948, no fim da II Guerra Mundial, assumiu-se como um Tratado 

sobre os direitos humanos, in http://www.ohchr.org/EN/UDHR/Pages/Language.aspx?LangID=por. 

47 In Summa Theologica (1265 – 1274). 
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A aposta da EdC no estabelecimento de laços (proximidade) que promovem a 

aproximação das pessoas infere-se na promoção de uma nova cultura (de homens novos) e 

tem como foco de mudança a conjugação da educação/aquisição de competências, com a 

eficiência associada à fraternidade, que transformará a sociedade civil e mudará os 

comportamentos económicos. Esta alteração é tanto mais significativa por não considerar os 

pobres como um problema, mas sim como um recurso precioso para o todo (bem comum). A 

aquisição e o aumento de capacidades tornam-os competentes para se transformarem em 

profissionais qualificados. É através da formação e da criação de empregos que as pessoas, 

muitas delas socialmente excluídas, conseguem reafirmar as suas identidades, adquirem um 

renovado sentido de confiança, esperança e responsabilidade numa nova vida (que de outra 

forma poderia estar condenada ao círculo da pobreza e da exclusão social). Obtendo bases 

económicas, as pessoas transformam-se e renascem, voltam a ser ‘ligadas’ à sociedade, 

passam a assumir-se como parte da resposta, adquirem uma outra vontade de viver, pois 

passam a acreditar num futuro diferente, sentem-se co-responsáveis e tornam-se mais 

‘próximas’. Estes factores acabam por levá-las a agir de outro modo e provavelmente em 

grande medida, passam a adoptar um agir semelhante ao dos que inicialmente se doaram e 

aproximaram, tornando-se elas próprias fonte de fraternidade. É por isto que ‘eles’ são assumidos 

pela EdC como ‘novos homens’, sementes de uma nova cultura económica e social. 

A fraternidade requer dignidades igualitárias, daí que se torna necessário promover 

uma proximidade entre os diferentes interlocutores, tendo em consideração que o afastamento 

e a distância entre pessoas são factores de exclusão e não de inclusão. Criando relações 

desiguais, a fraternidade assume-se como fio condutor de um humanismo relacional. Por isso, 

a fraternidade na economia, não é só um dos valores da EdC mas também um dos seus 

objectivos, procurando assim manifestar e irradiar a importância da sua universalidade, edificar 

relações mais harmoniosas/pacíficas e afastar o egoísmo e o individualismo que, muitas 

vezes, causam fracturas e fratricídios que colocam em causa o bem comum e a justiça social. 

 

Comunhão 

A EdC tem na sua génese literal uma matriz que desde logo a identifica, a Economia 

de Comunhão. A sua referência na esfera económica pode à partida suscitar conotações 

religioso-morais, no entanto, poderá assumir uma plenitude laica perfeitamente natural. A 
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comunhão/communio48, etimologicamente, significa comunidade, união e uniformidade 

(unidade), mas é também harmonia, acordo, comunicação, fraternidade, e, se aprofundarmos 

um pouco mais, podemos incluir a relacionalidade e a reciprocidade. A comunhão é o elemento 

integrador, que estabelece e faz a unidade, componente agregadora e de espectro comunitário 

(numa componente de comum/comunidade). Parte integrante do nome que foi dado ao projecto 

EdC, comunhão implica antes de mais uma acção, um movimento, uma relação, isto porque o 

‘colocar em comum’, é sempre um acto que envolve mais do que uma pessoa, eu e o(s) 

outro(s), nós. 

A EdC vê a comunhão como um ‘encontro’ visão distinta do ‘confronto’ que, muitas 

vezes, se verifica no mercado. A sua transposição para a economia/actividade empresarial 

como lugar de encontro (lugar de comunhão) visa estabelecer a ligação (união) entre quem 

tem bens e oportunidades económicas a quem as não tem, envolvendo-os a todos num plano 

de dignidade similar. Assim sendo, a comunhão transforma-se num encontro de gratuidade 

que resulta de um amor (ágape) vivido em reciprocidade. 

As empresas que englobam a EdC são, por isso, o sustentáculo do projecto, uma vez 

que aquelas se empenham em colocar livremente e ‘em comum’ os lucros, dividindo-os 

segundo os três objectivos (já analisados) e que têm igual preocupação. Mas não são apenas 

os lucros que são ‘comungados’, também as dificuldades, os problemas e as necessidades de 

cada um são vistas pelo todo e são objecto de apoio e de decisão colectiva. Na EdC não deve 

existir lugar para individualismos, porque desde logo isso significaria uma cisão, uma quebra 

do elo, da ‘unidade’, da comunhão que se constituiu. Para que tal seja possível, as empresas 

envolvidas na EdC estabelecem os seguintes parâmetros de acção: 

- Realização dos investimentos com prudência, conferindo particular atenção à 

sustentabilidade da actividade e à criação de novas actividades e postos de trabalho; 

- As capacidades e habilidades de cada funcionário são valorizadas da melhor forma 

possível pela empresa, que procura assim estimular a criatividade, a participação e a 

responsabilidade de cada um na definição e realização dos objectivos da própria 

empresa (uma gestão democrática e participativa); 

- A empresa é gerida de modo a dividir os lucros em três partes, numa óptica 

integradora; 

                                                 
48 Tradução para português, termo em latim. 
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- Os funcionários que eventualmente passem por dificuldades financeiras, ou mesmo 

por problemas pessoais, devem receber atenção especial;  

- A empresa emprega todos os meios para oferecer bens e serviços com utilidade e 

qualidade e por um preço justo; 

- Os membros da empresa trabalham com profissionalismo para construir e reforçar 

relações sinceras e saudáveis com os clientes, os fornecedores e a comunidade, de 

forma a fazer parte da sociedade e a poder servi-la. 
 

Pode assim identificar-se na EdC a existência de dois patamares de comunhão: 

- Primeiro, uma comunhão que se estabelece na relação e unidade entre os diferentes 

stakeholders da empresa e que envolve a totalidade dos elementos da vida 

empresarial; 

- Segundo, uma comunhão que se expressa pela partilha do lucro e que se pode 

considerar como uma expressão final da manifestação de vontades tendo em 

consideração o ‘outro’. 
 

Perante o exposto pode afirmar-se que as empresas EdC são espaços de comunhão que 

criam e produzem comunhão. A comunhão na EdC é, por isso, sinónimo de partilha e de 

gratuitidade, os quais, sendo imperativos éticos, tornam-se essenciais à universalização da 

dignidade do homem. 

 

Reciprocidade 

A reciprocidade, ao nível da psicologia, corresponde a algo que é recíproco, à resposta 

obtida no âmbito de acções num mesmo nível comportamental, i.e., resposta a uma acção 

positiva com outra acção positiva e/ou resposta a uma acção negativa com outra acção 

negativa. Já ao nível da ética, a reciprocidade assume-se como um compromisso moral 

relacional, podendo encontrar várias referências em diferentes culturas e religiões: 

- “Ama o teu próximo como a ti mesmo”49; 

- “O que não desejas para ti, não o faças aos outros”50; 

- “Nenhum de vós sois um crente até devotar pelo próximo o amor que devotais a vós 

mesmos”51; 

                                                 
49 Citação tradição Cristã – Bíblia, Mateus, 22: 39. 

50 Citação tradição Judaica – Talmude (Discurso do Rabino Hillel ao pagão), Shab.31a (Lev.xix.18). 

51 Citação tradição Islâmica – Alcorão, Suna Profeta Maomé. 
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- “A natureza só é boa quando não faz ao outro aquilo que não é bom para ela 

própria”52; 

- “Esta é a suma do dever: não faças aos outros aquilo que se a ti for feito te causará 

dor”53. 

 
Aqui existe uma similitude de conceitos que redundam no princípio de respeito mútuo, 

amor ao próximo, como pedra basilar de uma sã e pacífica convivência. Este princípio 

encontra-se também vertido no campo do direito e da política, como fundamento legislativo e 

democrático dos países e os seus cidadãos. Já no campo económico encontra-se também a 

reciprocidade, particularmente se analisada ao nível do mercado, e que marca a troca por algo 

equivalente entre duas pessoas/entidades como retribuição; mas não só nesta perspectiva, 

como se verá mais adiante. 

A reciprocidade no mercado (actuando numa óptica de ‘contrato’) pressupõe a troca de 

bens por equivalentes – ‘princípio retributivo’. Todavia, pode também encontrar-se um plano 

relacional, mesmo no campo económico, que é dado pela reciprocidade na troca de bens não 

equivalentes – ‘princípio de partilha’. Vê-se assim que a reciprocidade pode assumir vários 

prismas, encontrando-se na economia as duas vertentes, ou seja, trocas equivalentes versus 

reciprocidade – ‘contrato’, e trocas não equivalentes versus reciprocidade – ‘genuína’. Esta 

questão é desenvolvida por Bruni (2005), uma vez que na economia encontra-se uma lógica 

da troca de equivalentes, que é assumida pela reciprocidade – contrato –, que incorpora um 

elemento de ‘condicionalidade’54; já quanto à troca de não equivalentes, esta enquadra várias 

formas como aquelas que geralmente podem ser encontradas na economia social55, em que 

existe uma relação ‘não condicional’, que é gratuita mas que não deixa de requer uma 

resposta do ‘outro’, produzindo um bem relacional, e que traduz a reciprocidade – genuína. 

Daqui podemos inferir que o ‘bem relacional’ é a principal causa da relação de reciprocidade 

– genuína. Nesta última perspectiva, a reciprocidade assume uma racionalidade de comunhão, 

de dom (graça) e de gratuidade, que é marcadamente social por não impor uma condição 

prévia, e é aquela que caracteriza e é assumida pela EdC. Assim sendo, pode validar-se o 

facto de a reciprocidade na EdC produzir bens relacionais (imateriais) que, ‘podem ser 

                                                 
52 Citação tradição Zoroastra –  Dadistan-i-Dinik, 94:5. 

53 Citação tradição Hindu –  Mahabharata, 5:15:17. 

54 Por exemplo: “Se eu realizo uma acção, coopero, com a ‘condição’ de também tu o fazeres”.  

55 Como no voluntariado e/ou na participação em acções solidárias sem um carácter de ‘retribuição’.  
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usufruídos só se partilhados com outros’, e que ‘podem constituir uma categoria particular de 

bens públicos’, facto afirmado por Carole Uhlaner (Gui, 2000: 116). 

A reciprocidade na EdC pode ser assumida como factor de ligação, de correlação e de 

dinamismo entre os diferentes valores que se entrecruzam numa plataforma relacional, que é 

fonte de fraternidade por fazer corresponder comportamentos desinteressados, altruístas, 

orientados para os outros num horizonte de ‘encontro’ e ‘gratuidade’. Estas duas palavras 

podem caracterizar, e de certa forma sintetizar, a EdC, uma vez que ‘sem encontro não existe 

comunhão’ e ‘sem gratuidade não existe encontro’ mas, ao invés, temos um simples 

‘contrato’.  

Como já se teve oportunidade de realçar, as trocas em economia não implicam 

forçosamente a permuta por bens equivalentes, existem trocas não equivalentes, bens que são 

imateriais por assentarem em algo incorpóreo, como é o caso dos relacionamentos, que não 

deixam de ser ‘trocados’. É, aliás, este o papel atribuído aos bens relacionais. A valorização e 

mensuração destes bens depende do grau e da dimensão das relações, i.e., do nível de 

relacionalidade que se consegue estabelecer, sendo certo que a sua explicação apenas emerge 

dentro da análise à relacionalidade (económica) e não tanto pela racionalidade económica, ou 

seja, uma análise feita na óptica da instrumentalidade e do ‘agir racional’ em economia. 

Algumas das pesquisas realizadas no campo da política e da antropologia, distinguem 

a reciprocidade como um de quatro princípios do comportamento económico associado a um 

modelo institucional e que “[…] corresponde à relação estabelecida entre várias pessoas, por 

meio da sequência durável de dádivas […] estando ligada a uma contra dádiva […]  as 

transferências são indissociáveis das relações humanas” (Polanyi, apud França Filho, 2004: 

116). 

Podemos inferir, no fim deste capítulo, que a Economia não é apenas um lugar de 

‘confronto’ mas que também pode ser um espaço de ‘comunhão’, onde todos encontram o seu 

lugar e conseguem ser felizes, fazendo todos os outros felizes. Parte desta conclusão é 

afirmada pela EdC, que se apresenta com uma mistura e profusão de elementos e sentidos que 

permitem o retorno da ética à esfera e ao diálogo com a Economia. Mas, mais do que isso, a 

EdC remete para um lugar de encontro e não de confronto, tornando as relações entre os 

indivíduos fraternas e não fratricidas, transformando desta forma o mercado e tendendo a um 

mundo mais justo e solidário. 
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4.2. Para uma ‘outra Economia’ 

 

“Aquele que se compraz em dar e não semeia 

com avareza, evitando colher com igual avareza, 

sem murmúrio, sem distinção e sem lamento, 

torna comuns os seus bens, o que significa um 

benefício puro”.                   Todde e Pierri, 1985 

  

As características delineadas para a EdC apontaram desde logo a procura de uma ‘outra’ 

economia, que fosse mais justa e ética, e, acima de tudo, mais redistributiva. Mas ela é mais 

do que um projecto sobre economia – interpreta um modelo de desenvolvimento humano e 

social, não convencional, que assume uma ruptura com o paradigma vigente e que procura 

tornar o mundo empresarial mais humanizado.  

A solução Economia de Comunhão (EdC) que o Movimento dos Focolares oferece à 

sociedade, caracterizada por uma adesão voluntária, traduz um meio de atenuar problemas 

como a pobreza e a exclusão social, promovendo o bem comum. Esta frase pode sintetizar a 

missão a que se propôs Chiara Lubich, quando, em 1991, e diante de tão grandes disparidades 

económicas e sociais, apresentou este projecto à sociedade, algo que continua hoje tão actual 

como naquele tempo. A EdC envolve em primeiro lugar os empresários e, consequentemente, 

as empresas num ‘todo’ e dentro da comunidade onde se inserem, uma vez que tem a 

característica de integrar e congregar o ‘capital’ com o factor ‘trabalho’, transformando cada 

empresa numa comunidade viva e activa na qual cada um procura a concretização do todo. 

Contudo, a prática rege-se por um sentido ainda mais abrangente, tendo em consideração que 

qualquer empresa apresenta externalidades e que existem factores exógenos que influenciam a 

actividade económica. A EdC procura ser um pólo agregador onde é vivificada toda a 

realidade circundante (entenda-se sociedade civil) que interage directa e indirectamente com a 

empresa e os seus agentes. 

Na EdC o sentido de co-responsabilidade universal, i.e., o facto de sermos todos 

responsáveis uns pelos outros, mesmo e particularmente com aqueles que estão mais longe, 

traduz um desígnio que é voluntariamente assumido por todos os que se sentem chamados a 

esta realidade como uma ‘vocação’. Uma vocação que não pode ser entendida no sentido 

religioso, mas sim como um talento e/ou uma predisposição a ser e a agir de uma forma 

diferente no mundo económico. 
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Os empresários EdC não são pessoas sobrenaturais, nem especiais, são indivíduos 

normais, iguais a tantos outros, mas que por determinadas circunstâncias ou momentos das 

suas vidas e/ou por um qualquer motivo, se sentiram impelidos a aderir a um projecto 

específico assumido como uma forma diferente e alternativa de fazer economia. Ainda assim, 

não sendo possível generalizar, é possível identificar cinco aspectos que nos remetem para 

valores partilhados pelas pessoas que aderem à EdC, e que são explicados em seguida. 

 

1. Chamados a uma vocação  

Em primeiro lugar os empresários são chamados a ser empreendedores, i.e., como em 

qualquer vocação, nem todos possuem a habilidade/capacidade para serem empresários. 

Assim, um empresário que adere à EdC tem que se sentir impelido, interiormente (e mesmo 

racionalmente) a juntar-se ao projecto. A adesão gratuita e voluntária não deixa de ser um 

chamamento, uma vocação dentro da vocação de ser empresário (que não é de espectro 

religioso). 

2. Animadores empresariais  

Os empresários EdC assumem o papel de ‘animadores’ do mundo da economia. São, em 

primeiro lugar, pessoas que apelam a valores relacionais, que não se reduzem a pertencer a 

um grupo, mas que têm um sentido de pertença global e, nesta medida, querem promover a 

economia com um ideal. 

3. Caminho que não se faz sozinho  

Um empresário EdC tem a particularidade de renunciar aos aspectos solitários da sua vida, 

i.e., cria comunidade com os outros, é alguém que se coloca em prol/ao serviço dos outros. 

Este aspecto não é fácil, pois implica que se partilhem coisas e situações (boas e más) e que se 

afastem as escolhas individualistas, optando por decisões em conjunto com os outros e 

assentes num compromisso de união/unidade. Em suma, um caminho que se traduz na 

renúncia a uma visão individualista e solitária da vida. 

4. Inconformistas da economia 

Os aderentes à EdC sentem um inconformismo face ao estado da economia, i.e., não gostam 

da forma como está a ser organizada e vivida e, como tal, pretendem mudá-la. Preocupam-se 

com o outro, mesmo distante, com os pobres; é uma pessoa que não está tranquila enquanto 

houver pobreza e, como tal, sente a necessidade de repartir os seus lucros como expressão de 

universalidade dos bens/riqueza. 



A Reciprocidade na Economia de Comunhão (EdC): uma perspectiva de Economia Solidária 

   37

 5. Empreendedores inovadores 

Os empreendedores da EdC são por natureza inovadores, e é isso que define também a noção 

de empreendedorismo. A criação de postos de trabalho para os mais pobres e as pessoas com 

poucos recursos, valorizando-as de forma a poderem dignificar as suas vidas e a ser felizes, é 

outro dos aspectos que caracteriza os empresários que aderem à EdC. São profissionais que 

não procuram apenas ser servidos ou que lhes seja criada riqueza, mas que almejam criar 

utilidade sem subserviência ou dependência nem subalternidade, dando e recebendo num 

plano de igualdade. 

 

A EdC não promove o assistencialismo. Nem se trata de repartir matemática e 

especificamente 2/3 dos lucros e de guardar 1/3 para a empresa, mas de pôr em comum os 

lucros tendo em consideração os outros, de criar e estabelecer uma relação. 

 
“[…] Para eles [os pobres] na EdC procura-se um posto de trabalho, evitando assisti-los 
economicamente a não ser como medida de emergência. Também a ajuda para estudos e 
o cuidado dos filhos é uma forma essencial de investimento, e não um financiamento a 
fundo perdido. A parte que vai para a formação cultural, que se traduz em livros, 
congressos e estruturas, está de acordo - explica ainda Bruni - com a exigência de apontar 
para um desenvolvimento integral da pessoa. Sem investimentos culturais não há 
nenhuma esperança que os problemas sociais venham a ser resolvidos. Se o carisma dos 
Focolares tem como objectivo a fraternidade universal, não admira que dele tenha partido 
um projecto económico que não se contente com uma, mais ou menos vasta, 
redistribuição dos rendimentos, mas que aponta para a transformação da cultura num 
humanismo autenticamente cristão e, portanto, humano. Existe, por fim, uma terceira 
parte que permanece na empresa. A empresa deve desenvolver-se e crescer. Para fazer 
isto, precisa de se auto-financiar e de investir. Este é também um sinal que o projecto não 
é ditado pela emergência, mas tem uma visão a longo prazo […]” (Fondi, 2004: 508). 

 

A adopção de práticas e critérios éticos na gestão e nos relacionamentos com os outros 

constitui uma espécie de ‘manifesto’ que é orientado para a cultura de comunhão e que se 

centra na carta dos sete princípios56, em que cada um dos princípios é associado a uma ‘cor’ 

do arco-íris (correspondência que já foi anteriormente referida). Os sete princípios orientadores 

que compõem a matriz que se pretende estender às empresas EdC têm como base um novo 

agir económico e, desde logo, procuram actuar como realidades na promoção de uma ‘outra’ 

economia, cujas características podem ser sintetizadas da seguinte forma: 

1. Os empresários formulam estratégias, objectivos e planos empresariais que têm em 

conta os critérios de uma correcta gestão e que envolvem todos os membros da 

empresa nessa actividade. 

                                                 
56 Vd. Anexo A. 
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2. Nas relações com o exterior (da empresa) todos os membros trabalham com 

profissionalismo para que sejam construídas e reforçadas boas e sinceras relações 

com clientes, fornecedores e a comunidade à qual prestam o serviço; relacionam-se 

com os concorrentes com lealdade. 

3. A Ética é um valor indelével, respeitando-se a lei e um agir com ‘correcção’. 

4. A empresa deve transformar-se numa verdadeira comunidade, na qual impere um 

bom ambiente de trabalho e onde a saúde e o bem-estar de cada um (membro) 

devem ser objecto de atenção e preocupação para que se criem espaços com vista 

ao respeito, à confiança e à estima recíproca. 

5. A empresa adopta sistemas de gestão que promovam o trabalho de equipa/grupo 

que, por sua vez, deve permitir o crescimento individual e promover um ambiente 

agradável, arrumado e limpo. 

6. A empresa favorece a formação permanente dos seus membros de modo a 

promover os talentos de cada um, permitindo o progresso da empresa. 

7. A empresa cria bases para uma comunicação aberta e sincera e deve permitir a 

troca de ideias entre todos os seus membros.  

 

Com a procura e a necessidade de desenvolver projectos (empresas) de EdC, foram 

sentidas logo no início dificuldades logísticas e técnicas que se revelaram insuficientes para 

permitir uma boa e eficaz estruturação. Nesse sentido surgiu a ideia de se criarem ‘Pólos de 

Empresas’, à semelhança do que acontecia na economia convencional com os pólos 

empresariais e/ou ‘ninhos de empresas’, mas que não fossem simples espaços de localização e 

que tivessem na sua base critérios de apoio e de desenvolvimento, onde se vivenciasse uma 

efectiva ‘cultura de comunhão’. 

Estes ‘Pólos de Empresas’ EdC tornaram-se, em pouco tempo, espaços incubadores de 

negócios/empresas. Estes núcleos, para além de prestarem aos projectos um apoio logístico e, 

nalguns casos, também financeiro (que é proveniente da afectação de parte da divisão dos 2/3 

dos lucros de outras empresas), permitiram que empresários e muitas outras pessoas, outrora 

pobres, dependentes de ajuda e/ou trabalhadores por conta de outrem, que sempre tiveram o 

desejo de aplicar e desenvolver os seus ‘talentos’ em actividades profissionais ou artesanais, 

conseguissem promover o auto-emprego e criar pequenos negócios. Tem sido através desta 

reciprocidade que a EdC tem promovido a concretização de um grande objectivo, que é o de 

reduzir a pobreza aproveitando os recursos inatos de pessoas que, de outra, forma não teriam 

oportunidade para obter o seu sustento (criar riqueza). Esta criação de riqueza favorece não só 



A Reciprocidade na Economia de Comunhão (EdC): uma perspectiva de Economia Solidária 

   39

estes indivíduos mas também a comunidade e, desta maneira, a EdC promove uma inclusão 

social e económica. 

Este é um dos factos que distingue a EdC como paradigma económico, afastando-a de 

uma mera perspectiva de Responsabilidade Social Empresarial (RSE), ainda que possam ser 

encontrados vários pontos de contacto. Um dos conceitos de RSE refere “[…] a adopção de 

estratégias que são desenvolvidas, sobretudo, por grandes corporações, que definem, de 

maneira unilateral, normas e condutas que, pretensamente, consideram os impactos sociais, 

económicos e ecológicos das suas actividades” (Salmon e Cattani, 2009: 289). Na RSE existe 

também uma adesão voluntária a valores e práticas que visam promover um ‘bem comum’. 

Todavia, a sua implementação, mesmo sendo ‘extra-económica’, não deixa de assumir uma 

visão ‘económica’, porquanto serve a promoção e a divulgação de boas práticas, que muitas 

vezes pretende apenas atenuar os impactos negativos, directos e/ou indirectos, gerados pela 

própria actividade das empresas.  

Mas, e ao contrário da EdC, a RSE publicita a própria empresa numa perspectiva de 

‘marketing social’ ou de mudança da sua imagem, e não assume um carácter ‘relacional’ de 

proximidade e de reciprocidade. Ao invés, a EdC procura ter sempre presente o ‘outro’, uma 

atitude de conhecer e de acompanhar a pessoa em si, criando uma relação; a RSE não assume 

o apoio a uma pessoa ‘especificamente’ (ainda que o possa fazer enquanto causa), procura sim 

promover um apoio para a população no geral, na comunidade em que está inserida ou noutro 

local distante, que envolva os seus stakeholders, não sendo imprescindível uma atitude de 

conhecimento e de vizinhança (próximo). As empresas da EdC, ao contrário da RSE, “[…] 

não actuam por via do apoio de projectos a comunidades distantes, financiando pessoas que se 

mantêm anónimas para elas. Antes, o aspecto de proximidade torna-se um ingrediente 

necessário às suas actividades. O objectivo principal é estabelecer uma relação de 

reciprocidade com o outro e que seja o elemento duma visão de unidade e de fraternidade 

universal” (Ganzon, 2010). Por último, a EdC, através da ética, assume o seu ‘dever ser’ 

como uma cultura, que germina na empresa internamente, contrariamente à RSE, em que a 

ética traduz a procura de um vínculo externo. Não se pretende ser displicente ou apologista 

dos motivos/acções que estão por detrás das atitudes abnegadas da RSE, e que contribuem 

para melhorar o bem-estar de comunidades, apenas se torna necessário fazer uma distinção 

sobre o valor intrínseco representado pela reciprocidade que pode ser encontrada na EdC. 

Ao longo da sua evolução, a EdC tem vindo a transformar empresas e projectos com 

cariz for profit em espaços que actuam para o ‘bem comum’. “As empresas EdC 
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comprometem-se, em todos os aspectos das suas actividades, a centralizar a atenção nas 

exigências e nas aspirações do homem, bem como nas instâncias do bem comum” (Lubich 

apud Bruni, 2000: 13). O ‘bem comum’ não deve aqui ser visto de forma unívoca, pois 

existem correntes que associam-no à soma de interesses ou preferências individuais e/ou ao 

interesse da maioria. A EdC, à semelhança da DSI, concebe o interesse comum como 

categoria ética que se coloca acima dos interesses particulares e que pode não coincidir com o 

interesse geral (da maioria). Este aspecto é relevante, pois as empresas EdC, na sua interacção 

com o mercado, agem com a sua razão de ser, procurando fazer da actividade económica um 

lugar de ‘encontro’ e não de ‘confronto’, e que testemunha e confirma a natureza dos seus 

valores. 

Foi visto que a EdC tem uma esteira humanista, com características muito próprias nas 

quais os comportamentos assumidos procuram conduzir para um bem-estar colectivo e 

responder ao interesse comum, sem ‘ferir’ o interesse individual. A reciprocidade que é vivida 

neste contexto, em especial, poderá contribuir para melhorar a conceptualização da economia 

e integrar-se num movimento de mudança mais amplo que é assumido pela Economia 

Solidária, levando-nos ao cerne da questão: “Poderá a Economia de Comunhão (EdC) ser 

considerada uma perspectiva dentro da Economia Solidária?”. A resposta a esta questão 

constitui o tema do ponto seguinte. 
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5. Economia Solidária e a Economia de Comunhão: um projecto partilhado? 

 
"A outra economia é regida pelos princípios da 

solidariedade, da sustentabilidade, da inclusão, 

enfim, da emancipação social. Estes princípios 

não se reduzem a boas intenções, mas constituem 

realizações concretas, viáveis e, sobretudo, em 

expansão no mundo inteiro ".      A. Catanni, 2009 

 

Não é possível precisar com exactidão a emergência da Economia Social enquanto ramo 

disciplinar da Economia. Sabe-se que os seus fundamentos se devem a uma reacção a um 

sistema económico, o capitalismo industrial, produtor de desigualdades, pobreza e exclusão 

social, problemas que marcaram a sociedade do mundo ocidental no século XIX. Questões 

como a redistribuição da riqueza, a necessidade de se criarem condições que assegurassem o 

bem-estar social e a protecção na doença e na velhice promoveram o surgimento de linhas de 

pensamento diversas, convergindo em aspectos essenciais.  

A Economia Social tem como base princípios de participação democrática no respeito 

pela igualdade e liberdade, onde a acção colectiva assume um vector fulcral como objectivo a 

alcançar e que traduz o interesse comum. Neste âmbito devem ser incluídas iniciativas 

organizacionais como os sindicatos, dado o papel que têm representado na defesa dos direitos 

dos trabalhadores ao longo dos anos, as cooperativas e as mutualidades, dando respostas 

concretas de apoio a tantas situações de carência social e humana. 

A Economia Solidária deriva da Economia Social e deve enquadrar-se na resposta a 

novas realidades e exigências da sociedade que marcaram o despontar de uma (nova) 

Economia. Não obstante a diversidade de perspectivas sobre a emergência e as formas de 

articulação entre Economia Social e a Economia Solidária, é possível identificar origens e 

propósitos comuns. 

Com efeito, existem várias posições relativas à génese da Economia Solidária e da sua 

relação com a Economia Social. Adoptando como referência uma das definições, assumida 

por Jean-Louis Laville e Luiz Inácio Gaiger (Hespanha, 2009: 162), a Economia Solidária é 

um conceito amplamente utilizado, em vários continentes, com acepções variadas que giram 

em redor da ideia de solidariedade, em contraste com o individualismo utilitarista que 

caracteriza o comportamento económico predominante nas sociedades de mercado. A sua 
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noção aparece associada a iniciativas económicas organizadas segundo princípios de 

cooperação, autonomia e gestão democrática, e pode abranger uma multiplicidade de formas 

de constituição, como empresas de trabalhadores, cooperativas de produção e de 

consumidores, clubes de troca, sistemas produtivos autóctones, associações e serviços de 

proximidade, entre outras formas.  

Contrapõe uma lógica de social e de reciprocidade ‘não equivalente’ à lógica de 

mercado e à procura do lucro, confrontando o interesse comum e geral com o interesse 

individual e privado. Baseia-se na cooperação (solidariedade e fraternidade) por oposição à 

competição, e as suas iniciativas assumem comummente o espírito de entreajuda (parceria) e 

uma natureza comunitária/associativa. Porém, a Economia Solidária não se reduz a uma nova 

forma de economia, que se acrescenta às convencionais, “com base nas fontes de liberdade 

que o mercado propicia, ela associa uma preocupação social redistributiva com a equidade, 

integrando as várias necessidades e oportunidades desse mercado, articulando-se através de 

meios plurais como forma para contextualizar a sua missão. Em qualquer dos casos ela adopta 

sempre uma postura de colectivo e um semblante relacional […]” ( in apontamentos aulas 4.ª 

edição: MESS 2008/2009). 

A Economia Solidária é também muitas vezes designada por Terceiro Sistema, ou 

Terceiro Sector (Third Sector), ou ainda por Economia do ‘não lucro’ (non profit Economy), 

sendo assumida como uma evolução do pensamento económico e social. 

Jean-Louis Laville (2005)57 caracteriza a Economia Solidária como um factor para a 

contribuição da democratização da economia e da sociedade, por assumir que a mudança de 

atitudes e hábitos ajuda à penetração dos princípios democráticos em actividades tão díspares, 

como a produção, o comércio, a poupança ou o consumo, estabelecendo princípios de 

responsabilidade civil. O valor da cidadania e a Ética são respostas, e tornam-se visíveis na 

assumpção e no cumprimento dos deveres e das responsabilidades sociais por parte dos 

cidadãos. Estes dois princípios, tal como afirma Laville, constituem duas grandes alavancas 

sociais, sem as quais dificilmente se mudam mentalidades e muito menos paradigmas. 

Por último, não se pode deixar de ver as diferentes definições e enquadramentos 

(versões) que a Economia Solidária absorve, tendo em consideração as latitudes (países) onde 

esta se desenvolve. Apesar de conceptualmente assumir uma estrutura e referenciais já 

                                                 
57 Tradução original: “la poursuite du processus de démocratisation dans les sociétés contemporaines appelle une 

democratisation de l’économie,… et la penetration des principes démocratiques dans les activités de 

production, d’échange, d’épargne et de consommation […]” (Laville, 2005: 45) 
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mencionados, a Economia Solidária no Brasil e na América Latina é diferente da que é vivida 

na Europa, particularmente em Espanha, França, Itália e Portugal (neste caso, a que é 

desenvolvida no contexto da Macaronésia58), e das que estão implementadas em África e na 

Ásia. Neste ponto podemos realçar; na América Latina, as experiências de economia popular, 

de economia informal ou de moeda social; na Europa, a prática de comércio justo, o 

associativismo, o cooperativismo, o mutualismo e as misericórdias (estas últimas com especial 

relevo em Portugal); e na Ásia e África, a actividade de microcrédito, entre outras. A 

Economia Solidária também apreende uma abordagem multidisciplinar que abrange diferentes 

combinações de práticas e de acções, que podem combinar recursos monetários e/ou recursos 

não monetários, e características que podem ser revestidas por uma natureza ‘mercantil’ ou 

‘não mercantil’ (França Filho, 2004). Por todos estes aspectos, podemos encontrar propostas 

que revelam uma hibridação entre economias que consolidam recursos e características, tendo 

como objectivo a viabilidade económica e a autonomia dos projectos (idem, ibidem). 

Considerando que o conceito de Economia Solidária pode abranger uma diversidade 

de actividades, muitas delas de características inovadoras, “não exprime um aglomerado de 

áreas (visão descritiva ou empiricista), mas antes um de atributos que se podem verificar em 

actividades daqueles domínios (visão analítica) […] pode-se definir a Economia Solidária 

como as actividades que se referenciam pela procura nuclear de práticas de solidariedade […], 

ou seja, em que a lógica da cooperação se sobrepõe à da competição e à procura de lucro.” 

(Amaro, 2009: 9). Nesta perspectiva há que enfatizar que a conceptualização da Economia 

Solidária não está fechada, encontra-se em plena expansão, abarcando a riqueza dos 

contributos que são prestados pela comunidade científica e pela sociedade civil, de que é 

exemplo a versão da Macaronésia, ao alargar ao ‘antropocentrismo’ uma preocupação 

‘ecocêntrica’ (biocêntrica).    

Em qualquer dos casos, existe uma característica predominante que é a primazia da 

solidariedade sobre o interesse individual e o ganho material, a qual é expressa, muitas vezes, 

por uma socialização dos recursos produtivos e pela adopção de critérios de igualdade, e que 

tem as questões relativas à ‘proximidade’ como causa identitária. Assim, podemos definir a 

Economia Solidária como a doutrina que persegue fins sociais e humanos, através da gestão 

democrática, e a alternativa que procura satisfazer de forma subsidiária necessidades comuns. 

                                                 
58 Conjunto de países/regiões insulares situadas no Oceano Atlântico entre os três Continentes, África, América e 

Europa, que incluem a Madeira, os Açores, as Canárias, Cabo Verde e, mais recentemente, São Tomé e 

Príncipe.   
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Os valores e os relacionamentos, base para uma Economia (mais) Solidária 

A insustentabilidade do paradigma de desenvolvimento e crescimento económico e social 

conduziu-nos a um desequilíbrio social, sendo urgentes a redução das diferenças sociais e a 

atenuação da pobreza e exclusão social existentes no mundo. Hoje, constatamos uma apologia 

do individualismo, do consumismo e do egoísmo como via para a felicidade e meio de 

satisfação das necessidades, factores que subtraíram a ética e a moralidade aos 

relacionamentos, incluindo os de natureza económica.  

As decisões dos indivíduos são condicionadas por factores internos e externos, como o 

quadro de valores, morais e éticos (religiosos ou laicos). Assim sendo, podemos inferir que os 

relacionamentos que cada sujeito mantém têm em consideração múltiplos factores que 

condicionam a sua vivência, como, por exemplo: as ligações estabelecidas no seu quotidiano, 

onde residem, no seu local de trabalho e com o meio ambiente; os círculos de amizade, de 

vizinhança ou de conhecidos; a adesão a causas, organizações e movimentos, enfim, todo o 

espaço social com o qual os sujeitos interagem têm um efeito na sua acção social. Da mesma 

forma depreendemos que a economia enquanto espaço social privilegiado acaba por abarcar 

estas realidades, pelo que os relacionamentos e os valores estão imersos na economia. Esta 

visão deixa antever que apesar de o mercado ser um espaço de troca de bens e serviços e de 

elemento de construção de relações sociais, aquele tem a capacidade de influenciar de modo 

determinante outras dimensões da vida dos indivíduos (Araújo, 2006: 6).  

No século XIII, Tomás de Aquino afirmou na Suma Teológica que “só na cooperação 

se realiza o elemento social do homem”. Esta afirmação tem um alcance relacional e elucida 

bastante o que foi anteriormente aduzido, pois remete para o contexto da socialização o factor 

da ‘cooperação’ que é, como já vimos, elemento da fraternidade, e esta é a base da reciprocidade 

que “dá uma chave de leitura para uma maior compreensão da igualdade e da liberdade” 

(idem, ibidem). É neste patamar que encontramos uma perspectiva no âmbito da antropologia 

e da economia, porquanto “a fraternidade pode influir como componente de um agir económico 

que encontra motivações que respeite a dignidade da pessoa humana, podendo gerar uma 

racionalidade baseada na abertura ao outro, a confiança e a honestidade” (idem, ibidem).  

Porém, num mundo capitalista onde o desejo de bem-estar humano tem uma concepção 

marcadamente individualista e onde a satisfação do interesse próprio conduziu ao 

enriquecimento e ao desenvolvimento de uma parte do mundo, não deixa de ser frustrante o 

convívio com situações de pobreza e exclusão social que representam o outro lado do 

crescimento económico. 
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Já foi exposto que a lógica convencional de economia assenta na troca por equivalente, 

que tem do outro lado da equação o ‘preço’. No entanto, o conceito tradicional de economia, 

enquanto teoria de racionalidade económica, é criticado por François Perroux, uma vez que 

neste prisma não só “[…] é depauperada como é anémica, porque são excluídas as 

participações nas comunidades de vida e de destino e nas comunidades dos mais altos valores, 

imanentes e transcendentes […]”  (Perroux, 1962: 192-193). De acordo com este autor, a plena 

sociabilidade humana realiza-se na participação da vida de cada um na vida de todos, pelo que 

há razão para também se considerar na esfera económica as trocas ‘sem equivalência’ e que 

redundam em bens relacionais. 

Mas a economia não é um espaço homogéneo, é heterogénea e sistémica, existindo 

outras realidades para além do ‘mercado’ que têm implicações na vida social. Perroux, aliás, 

ressalva que se a economia ficar dividida das comunidades de vida e das comunidades de 

valores e se for exterior à participação, então fica privada das riquezas que a sociedade 

promove. Existe um mercado de coisas sem preço, uma economia de ‘dom’ que é oposta à 

economia de coação, i.e., a gratuidade por oposição ao dinheiro, o encontro ao invés do 

confronto. Incentivando o ‘dom’ (gratuito) promove-se a reciprocidade como factor económico 

que equilibra as trocas no mercado (coacção), fazendo deslocar o centro de interesse e acção 

de cada um dos sujeitos para outrem, o outro que não o próprio sujeito (Perroux, apud Lemos, 

2006: 55). Em contraponto com a ortodoxia da racionalidade económica vigente, que tem o 

agir económico orientado para a satisfação do próprio interesse, esta acção apresenta a ideia 

de fraternidade, já antes vista, e que encontra motivação num agir que respeita a dignidade da 

pessoa humana e que gera uma racionalidade voltada para a confiança, a justiça, a honestidade 

e acima de tudo a abertura ao outro. Estas ideias, preconizadas por Perroux, são muito 

semelhantes às adoptadas pela EdC. 

Os factos objecto de análise não deixaram de oferecer e de apontar à Economia as 

bases de uma nova cultura (tal como é reivindicado pela EdC), pois a adopção de valores e 

critérios éticos na vida e a transmutação permitida pelos relacionamentos constituem um 

activo importante, que teoricamente se reflecte como elemento de uma reciprocidade 

‘invisível’,  mas que na prática se estabelece de forma muito visível na construção de uma 

economia (mais) solidária. 

 

A Economia de Comunhão (EdC) e a Economia Solidária 

Na análise desenvolvida nos últimos capítulos procurou-se caracterizar a EdC, apresentando a 

sua realidade teórica e prática enquanto corrente que almeja um paradigma alternativo da 
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Economia. Não obstante a revelação dos seus valores e as inspirações, que constituem uma 

chave de leitura indispensável a uma boa interpretação, chega-se ao ponto principal e que é a 

raiz deste trabalho. Esta dissertação tem o seu enfoque principal na pergunta que foi 

formulada à partida: Poderá a Economia de Comunhão (EdC) ser considerada uma perspectiva 

dentro da Economia Solidária? 

Existem muitos pontos de contacto entre a EdC e a Economia Solidária, aliás, numa 

breve observação encontram-se muitos pontos de ligação entre estas duas realidades, e que, na 

minha opinião, assumem uma partilha de valores. No entanto, considerando que algumas das 

matrizes da Economia Solidária consistem numa ‘reciprocidade não equivalente’, na criação 

de empresas e/ou entidades com um espectro não lucrativo (non profit), que prestam um apoio 

directo a terceiros ou através da promoção de serviços de proximidade, que assumem um 

campo de acção onde não existem grandes iniciativas empresariais nem mesmo estatal (pela 

fraca atractividade derivada de uma reduzida potencialidade económica, i.e., produção de 

lucros); e considerando, por seu lado, que a EdC, na sua vertente prática como projecto 

(empresa), assume substancialmente uma componente lucrativa (for profit), onde os lucros se 

constituem como uma base de acção, então será adequado pensar e enquadrar-se a EdC no 

âmbito da Economia Solidária e, eventualmente, considerá-la como parte desta última?     

Em primeiro lugar existe uma hibridação de cariz for profit das empresas EdC no 

mundo da Economia Solidária e que é alcançada pela distribuição dos lucros preconizada pela 

EdC e que floresce numa base de reciprocidade e de solidariedade.  

Em segundo lugar, atendendo que, num universo plural, como é o campo da economia, 

podemos encontrar várias formas e experiências de Economia Solidária, que não pretendem 

adoptar um papel de ‘ir contra’ o mercado, de substituí-lo ou mesmo de aniquilá-lo, mas que 

procuram democratizá-lo, torná-lo mais justo e equitativo, numa “articulação junto à esfera 

pública a fim de produzir uma reimbricação da economia como projecto de integração social e 

cultural” (França Filho, 2004: 118).  

Estes aspectos validam a EdC como modelo integrador, pela permanência e actuação 

dentro do mercado, e a concretização dos objectivos, que se traduzem numa corrente que 

estabelece uma rede de relações interdependentes. Assim, através desta visão, poder-se-á, 

“instaurar no mercado novas formas de regulação e suprir as suas falhas” (idem, ibidem). 

Quanto à tipologia e modelo de acção seguida pela EdC e a sua integração/ligação à 

Economia Solidária, encontramos alguns exemplos nas experiências de Economia Solidária. 
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No caso da Macaronésia59, em particular, encontrei várias reminiscências com a EdC: desde 

logo pelos princípios de solidariedade e fraternidade assumidos pelo objectivo principal da 

EdC, ‘ser um mundo onde não existam mais pobres’, que se reflecte também na versão da 

Macaronésia; depois, porque a EdC também adoptou o desafio de resposta, de renovação e 

alteração de consciências e hábitos, tão necessários para mudar paradigmas; e, por fim, tal 

como afirma Roque Amaro, nessa versão, pelo “carácter de solidariedade sistémica com a 

Vida em todas as suas expressões” (Amaro, 2009: 15), aspecto também adoptado pela EdC. 

Senão, vejamos as características (pilares) da versão que é assumida pela Macaronésia: 

 
- Projecto económico, traduzido na produção de bens e serviços, na criação de 

emprego e na distribuição de rendimentos, e que se pode articular em três princípios: 

economia da dádiva (partilha) ou reciprocidade, economia de mercado e economia 

de redistribuição de recursos (Estado); 

- Projecto social, contribuindo para uma coesão social, particularmente através da 

criação de empregos, da promoção da igualdade de oportunidades e da luta contra a 

exclusão e pobreza; 

- Projecto cultural, através da aculturação e do respeito pelas tradições, identidades e 

características das populações, valorizando o património e a cultura desses locais/ 

região; 

- Projecto ambiental, mediante o respeito e a integridade pelo meio ambiente e a 

promoção da ecologia como factor de vida e equilíbrio; 

- Projecto territorial, pelo enraizamento nas comunidades, como interlocutores e agentes 

activos na participação e no envolvimento com os locais; 

- Projecto de gestão, ao procurar aplicar métodos e instrumentos de gestão rigorosos e 

eficientes que assegurem a concretização da sua missão e a sua viabilidade;        

- Projecto de conhecimento, procurando valorizar e desenvolver as experiências de 

Economia Solidária com uma construção dinâmica e permanente; 

                                                 
59 A Economia Solidária da Macaronésia tem origem na Região Autónoma dos Açores nos finais dos anos 1980, 

através da constatação de problemas sociais, com relevo na exclusão social e na pobreza, que levaram ao 

desenvolvimento de iniciativas por parte de organizações da sociedade civil da ilha de S. Miguel, ligadas à 

Igreja Católica, ao associativismo de técnicos e de pais de pessoas portadoras de deficiência mental. Surgem 

assim projectos de natureza económica que criam empregos promovendo um desenvolvimento económico 

local com alguma expressão. Cf. a este propósito, e o que se segue, na exposição e descrição efectuadas por 

Roque Amaro (2009), pp.12-17. 
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- Projecto político, pela promoção de uma gestão democrática e participativa, e por 

uma postura de co-responsabilidade na regulação e nas parcerias que se fomentam 

com todos os protagonistas, numa óptica de ‘parceria-providência’. 

 

A legitimidade assumida pelas especificidades da EdC é evidente, porquanto ao 

analisarem-se com maior profundidade os seus valores serão encontradas algumas ligações 

que podem ajudar na resposta à questão de partida: várias correspondências com a Economia 

Solidária, em geral, e com a versão da Macaronésia, em particular, que seguidamente serão 

detalhadas. 

 

- Projecto social e político  

À semelhança da Economia Solidária, a EdC não deixa de ser considerada um projecto 

social, económico e político, pois baseia-se em grandes princípios, como a cooperação e a 

igualdade, mediante a adopção de um espírito com características democráticas (numa 

perspectiva relacional, ao procurar estabelecer nas empresas EdC um ambiente de partilha e 

de participação numa lógica ‘unitária’, a empresa como um único corpo), que assenta na 

primazia do homem sobre o capital, na defesa do interesse comum e geral sobre o interesse 

privado e particular, e na autonomia em relação ao Estado, em respeito pela Lei, com um 

objectivo que se manifesta num comportamento solidário e ético. A postura da EdC é 

interna e externa, pois através das suas actividades promove uma co-responsabilização na 

regulação dos problemas que é fomentada pelas parcerias com os diferentes stakeholders. 

Procura valorizar e desenvolver a ‘cultura do dar’, articulando a teoria com a prática, num 

projecto de conhecimento contínuo. 

 

- Livre adesão, gestão democrática e participativa 

A assunção de um espírito de liberdade e voluntariedade na iniciativa de aderir à EdC 

constitui um factor de independência e coligação muito importante. A procura de uma 

gestão com critérios de rigor, eficiência e seriedade, assumida nas empresas EdC, possui 

contornos menos convencionais, como o acolhimento da liberdade (como factor de adesão e 

escolha) e a tomada das decisões, que, na EdC, também é vista como algo decidido em 

conjunto, com a participação dos outros, no ‘colectivo’, i.e., de tipo ‘democrático e 

participativo’. Mas as afinidades com a Economia Solidária não se ficam por aqui; para 

além de a EdC emanar um espírito ‘colectivo’, que se encontra na adesão e nas decisões 

tomadas pelas empresas EdC, que nunca devem assumir um carácter individual, 
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nomeadamente quanto à distribuição dos lucros, a perspectiva de divisão (dos lucros) em 

três partes avoca um factor similar ao que se pode encontrar em cooperativas e 

mutualidades, organizações-tipo de Economia Solidária. 

 

- Inclusão social e bem comum 

Como o factor que se encontra na génese, em si mesmo, das empresas EdC não é o lucro, 

ainda que este não deixe de estar reflectido como elemento de autonomia e da sua 

continuidade, as empresas EdC não são auto-suficiente, pois o seu mote é a prossecução do 

bem-estar numa resposta à pobreza e exclusão social. A missão da EdC, é por isso, muito 

idêntica à da Economia Solidária, atendendo que vai também ao encontro dos mais pobres e 

excluídos da sociedade, procurando corresponder a determinadas necessidades, como está 

vincado na sua linha inspiradora (a Doutrina Social da Igreja), que advoga a preferência 

especial pelos pobres, a promoção da equidade e justiça social, procurando o bem comum. 

Promove uma coesão social com a criação de empregos e numa lógica de igualdade de 

oportunidades. 

 

- Associação, cooperação e multicultural 

A EdC tem um carácter comunitário, pois agrega as pessoas num ‘todo’ organizado, neste 

caso, a(s) empresa(s), juntando empregados e empresários, trabalho e capital, através da 

cooperação, da interacção, da entreajuda e da reciprocidade. Este vector, baseado numa 

criação de ‘redes’ (à semelhança do que acontece nas ‘redes sociais’) que são promovidas 

no âmbito da Economia Solidária, estabelece um conjunto de relações directas e indirectas 

entre vários agentes e interlocutores, de variadas naturezas e conceptualizações (Fontes, 

2009: 284-285), promovendo a organização e o desenvolvimento. A implementação das 

empresas EdC nos diferentes lugares procura respeitar as tradições, o património e as 

identidades locais, enraizando-se junto das populações, encontrando aí ideias de negócio 

com a valorização dos recursos. Respeitam o ambiente, promovendo a ecologia como fonte 

de sustentabilidade (vida e equilíbrio).   

 

- Objecto e actividade económica 

Encontramos vários exemplos de empresas EdC cujo âmbito de acção assumiu uma 

natureza de projecto social ou cuja produção de bens e serviços adoptou outros modelos de 

economia solidária já implementados por outras correntes (por exemplo, cooperativas ou 

agremiações de produtores). Independentemente da existência de empresas EdC e do 
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objecto/actividade económico que cada uma promove, estas podem assumir-se como 

elementos e meios de acção da Economia Solidária de forma integral e plena (como, aliás, 

se demonstrará em alguns casos práticos no próximo capítulo). Ainda assim, as empresas 

EdC adoptam na condução da sua actividade (negócio) a produção de bens de troca 

traduzidos numa ‘reciprocidade equivalente’, sendo também capazes de produzir, de forma 

alternada e/ou em simultaneidade, uma troca baseada numa ‘reciprocidade não equivalente’ 

(ainda que esta seja concretizada com a partilha dos lucros).  

 

- Gratuidade e economia com fins ‘não monetários’ 

A EdC pode assumir-se como uma prática de Economia Solidária, apesar de uma fisionomia 

mercantil e monetária ‘for profit’ (mesmo se as empresas envolvidas eventualmente 

adoptem uma vertente não mercantil). O meio de concretização tem um objectivo final de 

cariz ‘não monetário’, assumido pelo acervo e distribuição obtidos através da doação dos 

2/3 dos lucros das suas empresas, transformando-se num foco gerador de fraternidade. A 

EdC é vista também como a economia da dádiva (expressão já utilizada) e que, no entender 

de Alain Caillé, “[…] dificilmente uma economia poderá ser solidária se aqueles que a 

reivindicam não se inspirarem, de uma maneira ou de outra, no princípio da dádiva” (Caillé, 

2009: 103). Uma dádiva que, não exigindo uma retribuição, pode pressupor uma devolução, 

mesmo não imediata e equivalente, num patamar de ‘relação’. Esta reciprocidade, ainda que 

gratuita (e não equivalente), incorpora um acto paradoxal de liberdade, que é entendido num 

contexto relacional. 

 

Qualquer um dos valores da EdC descritos e analisados no quarto capítulo deste 

trabalho, não deixa de associar elementos que normalmente podem ser encontrados na 

estrutura e nas organizações de Economia Solidária: a solidariedade e a proximidade, a 

procura da igualdade e da justiça social, o conceito de doação (dom) e de comunhão (unidade), 

que nos conduz à fraternidade e à cooperação, e, impreterivelmente, a ‘reciprocidade’. É este 

último aspecto que considero o ponto de convergência entre as duas realidades, pois incorpora 

uma concepção de ‘elemento social’ que as unifica. 

O papel desempenhado pela EdC em algumas regiões do planeta assume um carácter 

dinamizador da Economia Solidária, apresentando-se como seu digno representante. Em 

muitas partes do mundo a EdC assume frequentemente uma unicidade como expressão 

solidária, seja pelo contexto cultural e/ou político seja pelo religioso. A particularidade do 

envolvimento do Movimento dos Focolares, enquanto dinamizadores dos projectos, e a sua 
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capacidade para o diálogo ecuménico e inter-religioso, tem permitido, em sociedades bastante 

fechadas, apresentar alternativas credíveis e autónomas perante diversos obstáculos. 

Encontramos exemplos disso em África e na Ásia, através das suas Cidadelas. Mas os pontos 

de contacto não se ficam por aqui, a expressão seguida como missão, a ‘unidade’ e o ‘diálogo’ 

são factores de interacção, assumem um cariz que, não sendo apologético ou prosélito, 

procura ser integrador, respeitando a cultura e as tradições das sociedades em que o 

movimento se instala.  

 
Feita uma apreciação, voltamos à pergunta de partida e à necessidade de para ela se 

encontrar resposta, que é afirmativa, ou seja, a EdC pode assumir-se ‘com’  e ‘como’  uma 

componente na construção da Economia Solidária. 

 

Esta resposta é confirmada e validada pela EdC, pois esta: 

- Procura contribuir para o alcance do equilíbrio e da justiça social;  

- Ajuda precisamente quem se encontra em necessidade, promovendo o emprego; 

- Oferece propostas que implicam alterar a mentalidade colectiva e os modelos nos 

quais são concebidos os sistemas económicos; 

- Busca a melhoria das condições de vida e de desenvolvimento humano, respeitando a 

liberdade e a livre iniciativa económica. 

 

A EdC segue uma trajectória muito própria, pretende estabelecer um novo paradigma 

económico, alternativo à ortodoxia, mas que coloca a ‘vida’, em vez das ideologias, em 

primeiro lugar, actuando sempre num diálogo com os outros modelos e experiências já 

existentes. 

Encontra-se uma ‘partilha’ de valores, de acções e de objectivos, que podem ser 

ligados e perfeitamente aceites, uma vez que o conceito de Economia Solidária é bastante 

amplo, não está fechado e encontra-se em desenvolvimento. Consegue incorporar a EdC 

como uma perspectiva de economia alternativa, adoptada nos valores, na diversidade e na 

universalidade que ela própria implementa. Este facto é reforçado pela própria definição de 

Economia Solidária (que vimos no início deste capítulo)60. 

                                                 
60 Cf. a este propósito, Hespanha (2009), pp.162-163. 
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Pode, assim, encarar-se a EdC como fazendo parte do pensamento da Economia 

Social, e da Economia Solidária em particular, uma vez que a sua estrutura não deixa de 

radicar numa resposta intelectual e prática actuante, com um desígnio comum. 

Deverá realçar-se que, apesar de a origem das empresas EdC não ‘esconder’, i.e., não 

ter por detrás uma determinada ‘agenda solidária’, este elemento está presente, é inerente a 

cada empresário/aderente que sente necessidade de fazer uma economia diferente, com um 

agir ético e moral, que se distinga dos padrões existentes na generalidade do mercado, que 

respeite e coloque o homem em primeiro lugar, e que contribua para resolver e ajudar a 

erradicar os desequilíbrios causados pela economia, os quais são reflectidos na pobreza e a 

exclusão social. Este facto poderá ser corroborado através da exposição de alguns casos 

práticos (relacionados com algumas iniciativas/empresas EdC) apresentados no próximo 

capítulo.   
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6. A realidade da EdC: apresentação de casos 

 
Mais do que uma teoria económica, a EdC é uma comunidade prática constituída pelas 

empresas e por vários pólos empresariais, laboratórios e campos de estudo que 

operacionalizam os conceitos e normas desta perspectiva. Por esta razão não posso deixar de 

fazer o enfoque de alguns projectos/empresas que em diferentes áreas de actividade e zonas 

geográficas actuam no mercado, desenvolvendo as suas actividades produtivas. 

 

O estudo/apresentação de casos constitui uma parte importante deste trabalho e 

apresenta a dinâmica da EdC, tendo optado por uma metodologia que se baseia 

essencialmente em fontes secundárias, através da consulta, da recolha, da análise e do 

tratamento de dados documentais, em particular nas plataformas virtuais (internet). A 

pesquisa de elementos viu-se limitada pela impossibilidade de se fazer uma recolha in loco 

nas empresas (com excepção do caso português). Apesar disso, procurei estabelecer um 

contacto mais directo, com recurso ao correio electrónico, junto das empresas que foram 

seleccionadas, tendo sido organizadas algumas questões em entrevistas de forma não 

estruturada. A descrição dos casos apresentados não envolveu a aplicação de técnicas de 

investigação mais robustas. Não obstante, na escolha e selecção procurei identificar pelo 

menos três projectos (empresas), associado a actividades económicas bastante diferenciadas, 

localizadas em três países/latitudes diferentes. Assim, e dentre várias possibilidades, 

seleccionei três empresas EdC, seguidamente apresentadas:  

- Dalla Strada, Brasil, América do Sul; 

- Bangko Kabayan, Inc., Filipinas, Ásia; 

- Ecnal, Consultores Associados, Lda., Portugal, Europa. 

Devo referir ainda que, antes da apresentação e da análise de cada um dos casos 

seleccionados, farei uma breve resenha na forma de uma pequena ficha técnica para melhor 

enquadramento e que congrega seis pontos: a localização geográfica (Continente/País), a data 

de constituição/adesão à EdC, a actividade económica desenvolvida, as unidades produtivas, o 

número de funcionários/postos de trabalho e o volume de negócios (quando disponibilizado). 
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- Dalla Strada 

Nome: Dalla Strada

Localização: América do Sul, Brasil

Ano constituição: 2008

Actividade: Produção de acessórios e artigos em couro e pele (bolsas, malas, etc.)

Unidades: 2 fábricas - Igarassu (2008) e São Paulo (2010)

Empregados: 16 empregados (8 em cada unidade fabril)

Volume Negócios: Dados não disponibilizados

 

João Bosco Lima de Santana, artesão, após uma viagem a Itália para se especializar na 

produção de bolsas de couro e artigos de marroquinaria, regressou ao Brasil para montar um 

negócio lucrativo, criando o atelier Santa Fiora. Quando era mais jovem, João Bosco 

conheceu o Movimento dos Focolares, tendo ficado impressionado com a proposta de Chiara 

Lubich de ‘dar a vida pelo seu povo’. Esta etapa da sua vida, levá-lo-ia, mais tarde, a 

reencontrar-se com aquele movimento e a descobrir a dinâmica da EdC. O conhecimento com 

o Pe. Renato e a sua obra, que acolhia jovens e meninos de rua, consolidou um desejo: "Pôr à 

disposição a minha competência e a minha vida para dar aos jovens uma profissão. Educar 

para o trabalho é uma forma de desenvolvimento e vimos que o amor vivido por uma grande 

causa é capaz de renovar todas as coisas, ideias e pessoas que vêm da rua" (Bosco, 2011)61. 

Assim, uma década após a criação do atelier Santa Fiora e conjuntamente com o Pe. Renato 

Chiera, fundador da obra social ‘Casa do Menor’, que acolhe crianças de rua vítimas de 

violência, drogas ou sem família, e com a colaboração de outras pessoas, João Bosco vê a 

possibilidade de desenvolver um projecto que não só permitisse aumentar a sua actividade 

(negócio) como pudesse acolher o seu desejo de melhorar as condições de vida de muitos 

jovens. 

A partir de 2008, e com alguns dos frequentadores da obra social, em colaboração com 

o atelier de João Bosco, são efectuadas acções de formação subordinadas à recuperação de 

artesanato (pedaços de pele, couro e até lonas de pneus que são reciclados e aproveitados para 

                                                 
61 Palavras proferidas por João Bosco Lima de Santana, citado por Paolo Loriga, Itália, 28.05.2011, in site: 

http://www.edc-online.org/br/home/especial-brasil-2011/1649-dalla-strada-al-mercato.html 
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a produção de bolsas e sandálias). Com o sucesso alcançado pelos primeiros cursos, surge a 

ideia de se criar um pequeno negócio com os formandos. Assim, em 2009, e com o apoio de 

uma organização ligada ao Movimento dos Focolares, é dado corpo a um projecto 

(empresarial) mediante a implementação da cultura de Economia de Comunhão. Daqui 

germina uma parceria que se estabelece entre o atelier e a Casa do Menor, desenvolvendo e 

estruturando um projecto que consiste no aproveitamento de materiais que já não têm 

utilidade e/ou de desperdícios, mas que depois de devidamente tratados, preparados e 

manipulados são transformados em novos produtos: bolsas, malas e acessórios exclusivos de 

cariz artesanal, produzidos com acabamentos refinados, de diversos modelos, cores e 

tamanhos. 

Da parceria criada, nasceria a marca ‘Dalla Strada’ (que na língua italiana significa 

‘Vindo da Rua’). A Dalla Strada viria a localizar-se no Pólo Empresarial Economia da 

Comunhão do Nordeste S.A (Pólo Ginetta), na cidade de Igarassu, na Região Metropolitana 

do Recife, situada no norte litoral do Estado de Pernambuco. A primeira fábrica, além de 

vender os seus produtos, assume como objectivo maior a formação e de dar conhecimentos a 

vários jovens, através de cursos e módulos de aprendizagem que visam aumentar a capacidade 

de produção (de acordo com os dados obtidos, a fábrica tem uma capacidade de produção de 

cerca de 300 bolsas por mês)62. O objectivo que se propuseram os mentores do projecto foi o 

de melhorar a qualidade de vida daqueles jovens proporcionada por cursos de formação 

profissional que, possuindo as bases, as directrizes e os ensinamentos vividos através da EdC, 

permitem criar e desenvolver uma actividade profissional. Como afirma João Bosco: “aqui na 

empresa os jovens estão em primeiro lugar, a sua formação, não a produção, embora 

mantendo o foco na qualidade” (idem, ibidem). Mas além dos cursos profissionais é 

ministrada formação aos jovens em diversas áreas, como a saúde, a segurança, o meio 

ambiente, os direitos humanos, os princípios éticos e de trabalho na EdC, sendo aqueles 

sempre acompanhados por uma equipa de psicólogos e educadores. A produção das bolsas 

permite profissionalizar os jovens, capacitando-os para a vida laboral, pois facilita-lhes a 

abertura de novas perspectivas de vida, de portas para um primeiro emprego, proporcionando 

oportunidades para uma inclusão sócio-económica e um sentimento de auto-estima que os 

pode afastar de uma vivência na pobreza. Todos os trabalhadores são provenientes de zonas 

                                                 
62 De acordo com os dados recolhidos, na unidade de Igarassu (Recife) produzem-se actualmente 300 bolsas/mês 

e na unidade de São Paulo 150 bolsas/mês, em média. 
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periféricas pobres, a quem é oferecida uma oportunidade de emprego e, como tal, de poderem 

construir um futuro melhor. 

Apesar da forte conotação social, que é muito visível, a Dalla Strada, enquanto 

projecto empresarial EdC, procura traduzir um novo humanismo que surge quando a 

economia combina a comunhão de todos os protagonistas. A importância e o reconhecimento 

são, por isso, assumidos desde logo pelos parceiros (sócios) da empresa EdC, não podendo 

excluir-se as referências deixadas pela obra social Casa do Menor.  

Passo a apresentar o testemunho dado pela Casa do Menor, parceiro do projecto 

(tradução original):  

 
“As bolsas estão sendo fabricadas inicialmente no curso profissionalizante ministrado pelo 
Atelier Santa Fiora, em parceria e com o patrocínio da Casa do Menor, com o fim de 
profissionalizar os jovens da Casa do Menor e de mais alguns da região de Igarassu, no 
Pólo empresarial Ginetta, no município de Igarassu-PE. Elas são fabricadas na sua 
maioria com lona e adereços em couro. O Atelier Santa Fiora é fabricante de bolsas de 
lona envelhecida e couro, para comercialização. A parceria do curso é justamente para 
profissionalizar os jovens da Casa do Menor e ensinar a serem empreendedores 
futuramente. O curso não se atem somente à fabricação de bolsas, mas possibilitar, ainda, 
a estes jovens  tornarem-se, também “jovens protagonistas”  capazes de moldar o mundo 
a cada instante e criar ideias para melhorá-lo - seja na sua casa, na comunidade, na 
escola, no trabalho  para que esta actuação possa atingir grandes proporções. Durante o 
processo de capacitação e produção estão previstos momentos de formação humana 
abordando conteúdos para preparar os jovens a participarem como atores principais em 
acções que não dizem respeito somente à sua vida privada, familiar e afectiva, mas a 
problemas relativos ao bem comum, a escola, a comunidade ou a sociedade mais ampla, 
tratar-se-á de base sólida para um novo modelo de desenvolvimento auto-sustentável 
com solidariedade. Esta parceria é um projecto para formação de núcleos produtivos para 
pequenos empreendedores no ramo de bolsas em couro e artesanais, sob a óptica da 
economia de Comunhão, numa acção conjunta em prol da formação de pequenos 
empreendedores para geração de emprego e renda no ramo de bolsas  de couro  e 
artesanais na periferia das cidades de Igarassu/Pe, Fortaleza/Ce, Rio de Janeiro/Rj, 
Santana do Ipanema/Al e no assentamento Zumbi dos Palmares, município de 
Branquinha/Al. Os objectivos: Dar início a uma experiência modelo de auto-
desenvolvimento sustentável com solidariedade à luz da experiência de Economia de 
Comunhão, através da  instalação de cinco núcleos produtivos de confecção de bolsas 
enquanto continuação (segunda etapa) da  capacitação e profissionalização de 24 jovens  
com o fim de torná-los capazes de desenvolver bolsas artesanais contemplando as fases 
de corte, costura e montagem  além da  formação  destes jovens, das suas famílias e da 
comunidade circunstante a estes núcleos produtivos a um espírito de fraternidade e 
partilha. Estamos somente no início do projecto e por enquanto a fabricação será só de 
bolsas e já tem procura no comércio, mas num futuro próximo, serão fabricados também 
outros objectos em couro, como por exemplo calçados e chinelos...”63  

 

                                                 
63 In site: http://casadomenor.org.br/casadomenor/index.php?option=com_content&task=view&id=95 
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A empresa apresenta uma linha de produtos artesanais que misturam a qualidade e o 

design moderno com a originalidade, como, por exemplo, a origem das matérias-primas 

utilizadas: desperdícios e materiais em desuso, como aparas de couro, pele e/ou pedaços de 

jeans, que já não têm utilidade, e que são recuperados de forma ecológica. Esta empresa 

apresenta-se como inovadora e sustentável, assume-se como empresa EdC, baseada na sua 

carta de princípios éticos, facto que é testemunhado na missão e nos objectivos que 

apresentados pela empresa e publicitados no seu site institucional, e que seguidamente se 

descreve64 (tradução original):  

 

Fundamentação: Com base na vivência da troca de experiências e na valorização da 
doação - como acto de dar ao próximo um pouco do que se tem (conhecimento e 
oportunidade de crescimento), a Economia da Comunhão (EdC) é o fundamento 
ideológico do projecto. Nela, a pessoa humana, e não o capital, está no centro da 
empresa. A EdC consiste numa das formas de economia solidária alicerçada nos valores 
de fraternidade surgida em 1991 no âmbito do Movimento dos Focolares.  

 
Idealizadores: Criado há uma década, o Atelier Santa Fiora é um projecto do artesão com 
especialização em modelagem e montagem na Itália, João Bosco de Lima. Com a 
colaboração de um grupo, que sentiu de construir este projecto junto, desenvolve e 
acompanha os cursos realizados no Projecto Social Jardim Margarida, na Mariápolis 
Ginetta. Localizado na cidade de Vargem Grande Paulista na Região Metropolitana de 
São Paulo.  

 
Novas Ideias: Após o sucesso da realização do curso de design e costura de bolsas, nasceu 
a ideia de incrementar o projecto e oferecer novas alternativas de fonte de renda para os 
participantes: o trabalho com produção de acessórios, entre eles, cintos e sandálias de 
lona e em couro, jóias e bijutarias. Capacitação em corte, costura e montagem de bolsas. 
É o que o curso de bolsas oferece aos participantes. Através de encontros diários com 
duração de quatro horas, os alunos recebem as instruções teóricas e práticas sobre 
manuseio de tecidos, melhor posição para corte, costura industrial, etc. O curso tem 
duração de 6 meses e é realizado nas dependências do Projeto Social Jardim Margarida, 
em Vargem Grande Paulista (SP).  

 
Participantes: Jovens de 15 a 24 anos em situação de vulnerabilidade social que residem 
na periferia. A selecção dos aprendizes é realizada por uma psicóloga voluntária que faz 
entrevista pessoal e em grupo e testes específicos de habilidades manuais. No decorrer do 
curso, os alunos também recebem orientação psicológica personalizada que utiliza 
técnicas da bio-energia.  

 
Resultados: Formação profissional para mais de 30 jovens e a criação da marca Dalla 
Strada, reunindo os produtos feitos pós-oficina de confecção de bolsas. São carteiras, 
sacolas e bolsas produzidas com material reciclado (estopas, banners e lonas de 
caminhão) com design diferenciado. 

 

                                                 
64 In site: http://dallastrada.com/ 
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Apesar dos contornos de uma empresa criada e pensada no âmbito de um projecto 

ligado à economia social e solidária, os produtos da Dalla Strada, não pretendem ser 

conotados apenas com aquela origem mas, principalmente, como uma empresa que produz 

bens de qualidade e com um valor acrescentado. Daí a importância atribuída ao design e à 

diferenciação das peças, que é feita em colaboração com designers e estilistas, que contribuem 

para a criação de peças distintas, que são depois colocadas no mercado. Este factor assume 

especial importância, uma vez que a empresa pretente que as suas peças sejam apreciadas e 

compradas pela sua qualidade e utilidade, e não tanto pelo facto de serem vistas como um 

bem produzido para ajudar jovens. Este facto pode parecer um contra-senso, mas procura 

desmistificar um conceito muitas vezes associado a projectos deste tipo, porquanto os bens 

produzidos pela Dalla Strada enfrentam a concorrência e, desta forma, a empresa pretende 

assumir uma posição de excelência no mercado, de forma a permitir a continuidade e a 

expansão do negócio. 

Nessa perspectiva, a experiência espalhou-se a São Paulo, no Sul do Brasil. Em Maio 

de 2010, teve início a formação de mais jovens, com o objectivo de aí inaugurar mais uma 

unidade de produção. Assim, em Agosto de 2010, mais de 90 jovens iniciaram os trabalhos no 

núcleo de produção de sandálias da fábrica de Igarassu. Estes jovens eram não só 

provenientes de casas-abrigo do Rio de Janeiro, de Fortaleza e de Santana do Ipanema, mas 

eram também constituídos por grupos de trabalhadores ‘Sem-Terra’ de Branquinho-Alagoas, 

das favelas e dos ‘quilombos’ (favelas habitadas por descendentes de antigos escravos 

africanos) da Vargem Grande Paulista (São Paulo), isto de acordo com os dados disponíveis. 

Esta segunda fábrica foi igualmente criada num outro Pólo empresarial da EdC, neste caso no 

Pólo Spartaco, situado a alguns quilómetros da cidade de São Paulo, e no qual estão já 

instaladas outras nove empresas, todas elas administradas conforme os princípios da EdC. 

Mas o desenvolvimento não se fica por aqui: da Costa do Marfim, em África, já surgiu um 

pedido para a aprendizagem da actividade, estando para breve o seu arranque. Este projecto 

será dinamizado localmente por pessoas ligadas ao Movimento dos Focolares. Também na 

Europa, em particular em Itália, já começam a surgir bolsas Dalla Strada, mediante a 

importação daqueles produtos produzidos no Brasil. Este comércio (em Itália) está a ser 

promovido através da ‘Cooperativa Equiverso’, também uma empresa EdC, que actua no 

âmbito do comércio justo e solidário. Desta forma vê-se como as empresas alargam o seu 

conceito, exportando-o para outros países e lugares, transformando os pequenos negócios de 

empresas EdC com um cariz, cada vez mais, multinacional. 
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A experiência e o entusiasmo com que é vivida a actividade da pela Dalla Strada são 

também manifestados pelos vários testemunhos, dados na primeira pessoa. Divani, 18 anos, 

está na empresa após um ano de formação profissional e de um estágio no nordeste Brasileiro, 

em Recife, onde a empresa já existe há mais tempo, no outro Pólo EdC (tradução original): 

“A nossa é mais que uma empresa... Nós nos ajudamos. O nosso é um trabalho em equipe. 

Existe um clima de família. Cada dia começa com a palavra de vida tirada do Evangelho. Ela 

nos ajuda a superar as dificuldades. Toda sexta-feira, nós contamos como a vivemos durante a 

semana e o que mudou em nós” (Bosco, 2011). Já Miguel, 20 anos, fala da sua (nova) vida: 

“A minha vida era vazia. Agora tenho uma perspectiva, um motivo para viver. A nossa vida 

era normal, até de boas condições. Meu pai era dono de um restaurante. Depois da separação, 

ele levou tudo embora. Experimentamos a dor da fome. Para nós, só tinha lugar na favela. Eu 

tinha 11 anos. Como ajudar a minha mãe e os meus dois irmãos? O tráfico de drogas parecia a 

solução […] Depois, as fugas, a prisão. […] dos meus 26 amigos, somente eu sobrevivi. Os 

outros foram todos destruídos pela droga […] tenho que sair disso. Sentia-me distante de 

todos aqueles que eu amava. Não foi fácil. Mesmo não conhecendo ninguém, logo me senti 

muito bem. Com uma força nova, feliz. Me senti em casa.” Ele, actualmente é o responsável 

pelo laboratório da empresa afirma: “Hoje me arrependo de tudo. Mas eu fiz aquilo para 

sobreviver. Nós nos ajudávamos, nos protegíamos, mas éramos obrigados... Isso é horrível. 

Agora tenho muito para dar. Sinto a responsabilidade de ajudar quem passou pelas mesmas 

coisas que eu passei. Quero dar tudo de mim para levar pra frente esse projeto. Em nome dos 

meus amigos que não conseguiram, eu quero conseguir” (idem, ibidem). 

Se o projecto teve início devido à necessidade de se encontrar uma nova forma de 

combater o desemprego que atingia jovens em situação de risco no Brasil, aquele actua, hoje, 

acima de tudo, como factor de inclusão, seja pela formação contínua, seja pela criação e 

atribuição de competências e capacidades profissionais que, de outra forma dificilmente 

seriam obtidas. De acordo com os seus fundadores, o projecto pressupõe um caminho que 

pretendem que venha a levar a que, nos próximos anos, os jovens sejam incluídos na gestão 

da empresa ou passem a exercer actividades produtivas em núcleos autónomos interligados 

numa associação de empresas. Desta forma, os jovens envolvidos no projecto podem viver 

uma experiência de comunhão e reciprocidade plena; aliás, como é afirmado: “A EdC 

representa uma oportunidade de encontrar um emprego e de crescimento profissional, e é 

muitas vezes o entusiasmo e a vontade de começar uma vida nova, que é inspirada na 

reciprocidade do dom.” (idem, ibidem). 
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- Bangko Kabayan, Inc. 

Nome: Bangko Kabayan, Inc.

Localização: Ásia, Filipinas

Ano constituição: 1957 (adesão à EdC em 1991)

Actividade: Financeira - Banca

Unidades: 16 balcões (dados a 11.07.2011)

Empregados: 290 colaboradores

Volume Negócios: 1 bilião de pesos filipinos (valor de recursos financeiros - dados em 1997)

 

O Bangko Kabayan, Inc. (adiante BK) dedica-se à actividade bancária e é considerado um 

pequeno banco rural nas Filipinas, cuja sede se situa a sul da capital, Manila. Apesar de a data 

de fundação se reportar ao ano de 1957, a adesão à EdC coincidiu praticamente com a origem 

desta, em 1991, e deu-se quando dois accionistas maioritários do Banco (Teresa Ganzon e o 

seu marido, Francis) decidiram ir ao encontro de Chiara Lubich. 

De acordo com o testemunho dado por Teresa Ganzon (2010), “[Chiara] falou de um 

novo paradigma económico – a Economia de Comunhão – onde os lucros da empresa estão ao 

serviço dos pobres […]”, que para além de se constituir como uma forma diferente de fazer 

economia, apresentou-se-lhes como um projecto que “garantia a estabilidade e a continuidade 

dos próprios negócios. Mais do que apenas o destino dos lucros, a EdC oferecia uma forma 

mais definida de estabelecimento de relações dentro da própria empresa, entre os colaboradores, 

stakeholders, reguladores do governo e mesmo concorrentes” (idem). 

Em 1991, o banco possuía uma estrutura bastante modesta, apresentando rendimentos 

considerados suficientes, mas que, no entender daquele casal, poderiam ser ampliados se fosse 

adoptada uma lógica de “sair da zona de conforto” potenciando assim o crescimento do 

negócio e a oferta de mais emprego e, simultaneamente, servindo um público maior, e gerando 

mais lucros “para serem compartilhados pelos pobres” (idem). Neste sentido, o BK expandiu-se, 

abrindo mais oito balcões na província de Batangas, na medida em que foram também 

ajudados por outros empresários, como Tita Puangco. Esta aderente EdC estava a desenvolver 

uma empresa de consultoria de gestão de serviço às comunidades locais e a sua colaboração 

permitiu, de acordo com Teresa Ganzon, ajudar a transformar o BK numa entidade com 
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fisionomia de EdC. Esta relação estabeleceu uma ‘relacionalidade’, que foi alimentada numa 

óptica de reciprocidade, não só a nível institucional como também pessoal.  

Os crescentes recursos do BK foram acompanhados por uma lógica de serviço às 

populações, graças ao empenho dos funcionários, que procuraram estabelecer laços de 

proximidade e confiança com as populações mediante um atendimento personalizado, 

ajudando os clientes nas suas decisões de investimento e de poupança, e assumindo o próprio 

desígnio da partilha de lucros dentro da EdC (como um benefício redistribuído pela 

comunidade). Esta lógica e empenho basearam-se na perspectiva de que o “homem estava no 

centro da empresa, não o lucro, não o crescimento” (idem). O dinamismo imprimido no BK 

permitiu um crescimento dos recursos financeiros próprios da instituição de P50M, em 1991, 

para P1B, em 199765.  

Mas, em 1998, com a crise asiática e o imensurável número de falências de empresas 

que se registou, o BK também não ficou imune à elevada quantidade de créditos 

(empréstimos) que ficaram expostos à adversidade e cujas garantias não eram suficientes. 

Uma das razões prendeu-se com algumas avaliações inadequadas e o insuficiente 

conhecimento da actividade dos mutuários, provocando o default de muitos clientes. Talvez 

pelo facto de estarem inseridos numa cultura que não procurava apenas um lucro, graças à 

manutenção da confiança de muitos dos aforradores (depositantes), foi possível manter a 

actividade do banco. Esta confiança foi fundamental, na opinião de Teresa Ganzon, “pois se 

não fosse a base de depósitos estáveis o BK teria provavelmente falido” ( idem), como 

aconteceu com muitas instituições financeiras nas Filipinas. A empresária reconhece ainda 

que a liquidez/estabilidade financeira que permitiu ao BK ultrapassar a crise foi obtida graças 

aos “relacionamentos genuínos de reciprocidade que foram cultivados e nutridos com os seus 

clientes, e que se devem largamente à mudança corporativa criada pela EdC” (idem). 

A adesão à EdC trouxe ao banco uma política consubstanciada na aplicação de 

práticas éticas e transparência na escolha e no aconselhamento de produtos, designadamente a 

oferta de soluções que fossem ao encontro das necessidades concretas das populações, como, 

por exemplo, as “contas salário” (contas ordenado) e empréstimos para professores (através 

de acordos com base num programa patrocinado pelo Departamento de Educação das 

Filipinas, mas que mais tarde viria a ser substituído por outro tipo de apoio, devido ao facto 

de alguns interlocutores desse programa procurarem obter uma ‘comissão extra’ para si 

                                                 
65 Dados disponibilizados pelo BK, reportando-se a P50M = 50 milhões de pesos filipinos e P1B = 1 bilião de 

pesos filipinos. 
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próprios, algo com que o BK não concordou por contradizer os seus princípios, missão e 

valores).  

O BK aderiu também ao espírito do microcrédito encetado pelo Grameen Bank (de 

Muhammad Yunus66), e que se traduziu, também igualmente por empréstimos de pequenos 

montantes. No entanto, se no início este apoio foi visto nas Filipinas como um programa 

social para mulheres marginalizadas (residentes fora do centro das cidades), rapidamente 

tornou-se, graças ao empenho e à promoção do BK, um apoio mais generalizado que, em 

apenas dois anos abrangeu mais de 500 clientes do banco e implicou uma triplicação das 

verbas alocadas a estes projectos. O sucesso foi tão grande que a ‘microfinança’ converteu-se 

num produto bancário que é disponibilizado, hoje, aos seus clientes, juntamente com produtos 

financeiros convencionais. Mas o mundo do ‘microcrédito’ é muito complexo e traduz-se no 

fracasso de muitos projectos. Só uma estrutura orientada para um acompanhamento próximo e 

permanente, como a implementada pelo BK, no apoio e na confiança depositados nos seus 

clientes/aderentes (em que o BK assumiu, inclusivé, o papel de formador), orientando-os e às 

suas famílias na importância de gerir bem os recursos e o valor da poupança, é que permitiu 

garantir a manutenção do destino financeiro nas suas ‘próprias mãos’, e imprimiu o 

crescimento e a sustentabilidade dos pequenos negócios que foram criados com recurso aos 

micro-empréstimos. Estes também ajudaram ao crescimento do BK, quer no crescimento dos 

rendimentos obtidos pelos micro-empresários e depositados no banco, quer no pagamento e 

na liquidação dos empréstimos, mas, acima de tudo, e de acordo com responsáveis do banco, 

no granjear da fidúcia na instituição.   

A EdC alterou a imagem de um banco que se reorganizou em torno do objectivo da 

‘partilha dos lucros’, numa missão de ‘servir o homem’, e que é considerado pelo BK como 

um dos factores da “sobrevivência, crescimento e prosperidade do seu negócio” (Ganzon, 

2010). Por esse motivo a instituição passou a: 

- identificar-se com os clientes e a ir ao encontro das suas reais e concretas 

necessidades e não apenas a oferecer produtos financeiros; 

- escolher e seleccionar produtos que obedecessem a critérios de transparência e ética, 

assegurando uma segurança e estabilidade quanto aos capitais investidos; 

- oferecer produtos que se tornassem meios e ferramentas na criação de trabalho e de 

riqueza, permitindo o auto-emprego e a auto-sustentabilidade das comunidades;   

                                                 
66 Muhammad Yunus, nascido a 28.06.1940, Economista, foi laureado em 2006 com o prémio Nobel da Paz, 

com o contributo do ‘microcrédito’ realizado através do Grameen Bank, e que foi criado com o objectivo de 

acabar com a pobreza numa perspectiva de facultar pequenos empréstimos a pessoas de poucos recursos. 



A Reciprocidade na Economia de Comunhão (EdC): uma perspectiva de Economia Solidária 

   63

- dar corpo ao microfinanciamento como um projecto que trouxesse aos indigentes 

(unbankable persons)67 a oportunidade de se sentirem ‘pessoas dignas’, de terem o 

seu próprio negócio e a sua independência financeira; 

- estabelecer uma reciprocidade entre todos os agentes, criando relações ‘quase 

familiares’ entre funcionários, clientes, famílias e autoridades locais (governo) e 

fazendo da proximidade um ‘activo financeiro’ muito importante; 

- ver os problemas dos outros, mesmo os dos concorrentes, como os seus problemas 

(BK), procurando através de um diálogo aberto e sincero criar uma ‘unidade’ na 

busca de soluções e respostas para as crises. 

 
Uma última característica enfatizada por Teresa Ganzon é repercutida na preocupação 

crescente que também é dada aos recursos ‘materiais’ utilizados, particularmente aos resíduos 

e a todos aqueles que afectam o meio ambiente. A procura de ‘unidade’ veiculada pela EdC 

impele, mesmo num país onde a questão ecológica não está ainda tão desenvolvida como a 

que se verifica nos países ocidentais, a desenvolver políticas de cariz ecológico e de 

reciclagem, sendo interessante assinalar a preocupação que é atribuída aos gastos com energia 

e/ou ao consumo/desperdício de papel no universo da instituição. 

A opção pela EdC trouxe muitos desafios ao BK, um deles prende-se com a dimensão 

do banco e a pluralidade dos seus funcionários, tentando (dentro do espírito de livre adesão 

que se caracteriza a EdC), promover uma inculturação que é feita numa óptica de liberdade e 

democracia, mas que não deixa de ser assumida na sua MVO (Missão, Valores e Objectivos). 

A opção pelo caminho da EdC é exigente e implica, muitas vezes, cedências ao 

individualismo e à comodidade de cada um: “o abdicar de uma festa de Natal do banco para 

poder alocar essas verbas na alimentação de 1000 crianças que nunca tinham visto um 

‘hamburger’ nas suas vidas, […] ou até prescindir de bónus salariais e/ou participação nos 

lucros para ajudar numa calamidade ou desastre natural que ocorre, […] ou ainda se algum 

dos balcões redistribui parte dos prémios de produtividade, a que teria direito, com outros 

colegas de outro balcão que num trimestre não teve os resultados previstos” (idem). Este 

espírito de partilha e comunhão que se expande para além da entidade, e do que o próprio BK 

consigna anualmente na cultura dos 2/3 da EdC, demonstra até que ponto é possível 

implementar e manter um paradigma, no ‘mundo financeiro’. 

 

                                                 
67 Tradução para português: pessoas sem acesso a serviços bancários. 
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- Ecnal, Consultores Associados, Lda. 

Nome: Ecnal, Consultores Associados, Lda.

Localização: Europa, Portugal

Ano constituição: 2004

Actividade: Consultoria e gestão de bens móveis e imóveis

Unidades: 1 escritório (sedeado no pólo EdC - Abrigada, em Portugal)

Empregados: 2 empregados

Volume Negócios: Dados não disponibilizados

 

A Ecnal, Consultores Associados, Lda. foi constituída em 2004 por um aderente português à 

EdC, José Maria Raposo. Localizada desde 2010 no Pólo EdC ‘Giosi Guella’, situado na 

freguesia da Abrigada, concelho de Alenquer, a cerca de 45 Km a norte de Lisboa, dedica-se à 

gestão da qualidade, do ambiente e da segurança, à realização de estudos e à formação. 

O ‘Giosi Guella’ é o único de pólo de EdC em Portugal e foi inaugurado em 

Novembro de 2010, na Cidadela ‘Arco-Íris’ do Movimento dos Focolares. Actualmente, estão 

sedeadas nesse Pólo quatro empresas, com actividades nas áreas de consultoria, contabilidade, 

gestão da reciclagem de papel e plásticos e cuidados de saúde. Neste último caso, trata-se de 

um Centro de Recursos que presta serviços em fisioterapia, reabilitação e medicina. Uma 

quinta empresa, na área da ‘sonometria’, está em fase de instalação naquele Pólo. 

A Ecnal possui actualmente dois trabalhadores, de acordo com o empresário (José 

Maria Raposo). Para além disso, conforme as necessidades de cada projecto, vão sendo 

incorporados outros profissionais nos trabalhos que são realizados, especialistas em áreas 

como o ambiente, a segurança, os recursos humanos e auditorias. Desta forma são 

estabelecidas relações de confiança numa rede de contactos, o que promove a colaboração e 

cooperação com outras empresas e/ou profissionais que trazem as competências necessárias à 

execução dos trabalhos. Este é também um dos objectivos da Ecnal – ser “agente de criação 

de emprego como modo privilegiado de inclusão dos necessitados, […] fazendo-o de modo 

sustentado” (Raposo, 2011). O volume de negócios tem acompanhado o número de projectos 

ao longo dos últimos anos, conforme se poderá ver nos gráficos em anexo68. 

                                                 
68 Em apêndice, Vd. Anexo C. 
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O caso da Ecnal testemunha um desejo individual mas que o empresário vê sobretudo 

como ‘providencial’, tendo em consideração as circunstâncias que levaram à sua criação e à 

escolha pela EdC. Segundo o empresário69: 

 
“[Era] Director de uma empresa de consultoria (na área Naval e nas áreas da Qualidade, 
Ambiente e Segurança) pertencente a um grupo de empresas, quando ouvi a proposta de 
EdC. Foi um desafio que Chiara, a fundadora do Movimento dos Focolares, lançou, em 
29 de Maio de 1991, de construção de uma nova ‘via’ na economia, uma economia mais 
justa e humana: Uma Economia de Comunhão que pudesse dar resposta aos anseios e 
necessidades dos muitos excluídos da sociedade. Não sendo empresário percebia como 
este modo novo de ver a empresa era uma revolução: Revolucionava a visão da empresa 
e consequentemente as suas políticas e o modo de estar dos gestores em relação aos 
objectivos e à condução das actividades. Tudo devia estar em função das pessoas e não 
do lucro. Sendo certo que o lucro é vital para a vida da empresa, deveria ser obtido com e 
através das pessoas e não contra as pessoas. A procura de viver este estilo de empresa 
começa a ser partilhada entre aqueles que estavam mais empenhados e envolvidos com o 
projecto EdC. Surge, assim, a ideia de que a melhor contribuição que podíamos dar ao 
projecto EdC em Portugal era a constituição de uma empresa que concretizasse e pudesse 
testemunhar a viabilidade dos princípios da EdC. Depois de alguns anos, de reflexões e 
análise de pontos de vista, de modo a que fosse claro para todos os objectivos que nos 
propúnhamos, decidimo-nos, finalmente, a avançar. Entretanto a empresa onde 
trabalhava é adquirida por uma multinacional, que altera a composição da administração, 
alteração que produz forte impacto na orientação estratégica que até então era seguida. 
Vi-me no desemprego a receber o subsídio de desemprego. Com 52 anos, era demasiado 
novo para a reforma e demasiado velho para conseguir emprego. Que opções tinha? 
Continuar a receber o subsídio de desemprego e ao fim dos três anos reformar-me ou 
constituir o meu próprio posto de trabalho. Por esta altura a ideia de constituição da 
empresa de EdC, que tinha vindo a ser debatida, tinha também feito o seu percurso. A 
minha situação era providencial. Esta era a oportunidade para levar à prática aquilo que 
me tinha entusiasmado no projecto que Chiara tinha lançado”. 

 

A criação da Ecnal – que traduziu a criação de auto-emprego do ‘empresário’, que se viu em 

situação de desemprego, após ter trabalhado muitos anos de trabalho numa grande empresa –, 

tem por detrás uma vontade expressa de alguém que, não sendo empresário, assume um papel 

de ‘empreendedor’. Para além desta iniciativa, a escolha da EdC deveu-se ao empenho de 

criar uma empresa com uma dinâmica ética e responsável, como resposta ao desafio de 

Chiara, e que testemunhasse a viabilidade daquele projecto também em Portugal. Este desafio 

não assumiu um cariz individual e foi ampliado pela participação de outros aderentes EdC: 

“[Com] o desenvolvimento da EdC, mais empresários manifestaram o interesse em constituir, 

também eles, empresas que possam contribuir para a concretização e divulgação destes 

                                                 
69 Experiência EdC facultada e contada pelo fundador da Ecnal, mediante pedido formulado no âmbito deste 

trabalho, realizado em género de entrevista não estruturada, em Setembro de 2011. 
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princípios. Foi assim que, mais recentemente, a Ecnal viu a sua base societária ser alargada 

com a entrada de novos sócios e o alargamento do seu objecto social [...]” (Raposo, 2011). 

O começo de uma actividade económica e os desafios que se colocam aos 

empreendedores nunca são fáceis e, neste caso, também surgiram alguns obstáculos que 

foram sendo ultrapassados. 

 

“Foi necessário começar tudo de novo. Encontrar novos mercados, adquirir novas 
competências, ganhar novos clientes. Naturalmente que para uma empresa acabada de 
nascer, sem história, esta não é uma tarefa fácil. Ao longo do tempo fui confirmando 
como é importante estar atento às circunstâncias que vão acontecendo em cada momento. 
Trazem muitas vezes consigo oportunidades que vão para além daquelas que possam vir 
da estratégia pensada. Como é importante a relação com as pessoas que encontramos, 
feita de interesse genuíno pelo que são e o que fazem, e não só pelo interesse comercial. 
Do mesmo modo, a importância da realização dos trabalhos com rigor e profissionalismo, 
salvaguardando sempre esta relação com as pessoas, revela-se frutuosa, pois traz novos 
trabalhos pela confiança gerada. O desenvolvimento da empresa tem vindo a ser feito 
com base nesta atitude e, deste modo, tem vindo a ser constituído um capital de confiança 
e credibilidade, que permite chegar a novos clientes através daqueles que nos conhecem 
[…]” ( idem). 

 

Para além dos desafios, o ‘mercado’ é bastante atroz, e não é complacente, pelo que 

uma empresa EdC que procura marcar a diferença sente, muitas vezes, outras dificuldades 

para manter a sua integridade quanto aos seus princípios e aos seus objectivos. “[Por] outro 

lado, aos empresários e às empresas que aderem ao Projecto EdC é pedida a responsabilidade 

de mostrarem um novo modelo de empresa que, para além de contribuírem com os seus lucros 

para a ajuda dos mais necessitados, seja protagonista desta nova economia, onde a partilha 

entre os elementos da empresa promove a fraternidade e se orienta para o bem comum dentro 

e fora da empresa” (idem). Para assegurar uma ‘unidade’, e à semelhança de outras empresas 

EdC, a Ecnal encontrou na carta de princípios (da EdC) um alicerce que lhe permite manter os 

seus ideais. Estes são assumidos pela Ecnal na sua carta de ‘missão’, de ‘valores’ e nas 

‘políticas’ a seguir, como desígnio, e que seguidamente se descrevem: 

 

Missão 

- Prestar serviços que permitam às empresas libertar e focalizar as pessoas que nelas 

trabalham para as tarefas que são o seu negócio. 

 

Valores 

- Trabalhar com as pessoas e para as pessoas, numa sociedade globalizada, com isenção, 

idoneidade e competência; 

- Cumprir a lei mantendo um comportamento eticamente correcto; 
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- Ver o trabalho como um meio de realização e dignificação da pessoa. 

 

Políticas 

- Clientes - Estabelecer com os clientes relações personalizadas tendo como base a missão e 

os valores; 

- Fornecedores - Estabelecer com os fornecedores acordos de colaboração que permitam a 

obtenção de serviços com a qualidade pretendida pelos clientes; 

- Colaboradores – Possibilitar aos colaboradores a participação nas decisões da empresa 

dando-lhes autonomia de actuação dentro de parâmetros definidos; 

- Sócios - Manter uma base societária com preocupações de ética e responsabilidade social em 

consonância com a visão e os valores da empresa. 

 

O caso da Ecnal testemunha também o carácter de rede, uma vez que o Pólo de 

empresas EdC, onde já estão instaladas quatro unidades, podem beneficar entre si do apoio 

que cada uma pode prestar: “[Pólo] é também um espaço no qual se podem instalar as 

empresas que venham a ser constituídas no âmbito da EdC e em relação às quais a Ecnal pode 

ser de apoio ao seu desenvolvimento” (idem).  

O objectivo da Ecnal, como empresa EdC, não deixa de estar ligado à ‘cultura do dar’, 

à partilha dos lucros, que neste caso tem sido assumida através da colaboração e contribuição 

para projectos realizados pela AMU - Cooperação e Solidariedade Lusófona por um Mundo 

Unido, uma ONG que actua na cooperação e no desenvolvimento social em países lusófonos.  

Este projecto empresarial não é ‘individual’, assume uma amplitude colectiva, no 

âmbito de uma realidade que o empresário viu como ‘providencial’, tendo em consideração as 

circunstâncias que levaram à sua criação e à escolha da EdC. “[A] Ecnal, embora tenha 

nascido no quadro de economia de mercado e, como tal, procura o lucro para o seu 

desenvolvimento, tem por objectivo favorecer um novo agir económico centrado na pessoa, 

na criação de relações de fraternidade, quer sejam os próprios colaboradores quer sejam os 

clientes, ou as restantes partes interessadas… os seus sócios, que partilham o mesmo sentir, 

estão empenhados em ajudar as pessoas em dificuldade, criando novos postos de trabalho, e 

em difundir a ‘cultura do dar’, partilhando os seus lucros” (idem). Este facto é visível na 

página institucional da Ecnal70, em que o objectivo da empresa passa pelo desejo de que “a 

partilha dos bens possa ser um valor que enforme, cada vez mais, o mundo económico e 

empresarial”. 

                                                 
70 In site: http://inforjoca.pt/ecnal/                        
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7. Conclusão 

 
“Ninguém entre eles é indigente.” 

"[...] a pobreza e miséria que circundam a cidade 

repleta de arranha-céus [...] se São Paulo, em 1890, 

era uma vila, e agora é uma floresta de arranha-

céus, podemos ver o que é capaz de fazer o capital 

nas mãos de alguns e a exploração de muitos. 

Porque tamanha potência não se orienta para a 

solução dos imensos problemas [...] porque domina 

o cálculo, o egoísmo... Precisamos crescer até ao 

ponto em que o bem caminhe por si". 

                Chiara Lubich - São Paulo, Brasil, 1991 

 

A Economia Solidária é um campo de acção que se constitui decorridos quase dois 

séculos sobre os primórdios da Economia Social, revelando-se como uma plataforma de estudo, 

diálogo e debate, em que a teoria se alia à prática em várias formas inovadoras de corresponder 

aos anseios de populações. Muitas vezes estas não encontram respostas aos seus problemas, as 

quais, face à explosão da actual crise financeira e económica mundial (que não começou ontem 

nem é momentânea, mas antes sistémica), são permanentemente agravados e ampliados. 

A procura de soluções e respostas para os vários problemas que afectam a vida 

hodierna reflecte a determinação de todos aqueles que no mundo da Economia Social, em 

geral, e da Economia Solidária, em particular, independentemente dos seus ideais ou 

ideologias, vêem este desígnio como um alvo a atingir. É assim que um grande número de 

pessoas, de várias correntes, tem procurado unir-se em defesa do bem comum. Em sintonia 

com este grande movimento, e como proposta de acção, surge a Economia de Comunhão 

(EdC), que germinou no Movimento dos Focolares sob os auspícios de Chiara Lubich. 

 
Esta tese tem como objectivo procurar responder à seguinte pergunta: Poderá a 

Economia de Comunhão (EdC) ser considerada uma perspectiva dentro da Economia Solidária? 

 
A acção da EdC foca-se num dos maiores elementos sociais do homem, que radica no 

universo da Economia e que não abrange apenas a componente do trabalho e do rendimento, 

mas toda uma interactividade propiciada pela relacionalidade que se estabelece com os 

interlocutores no mercado.  
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Na história do pensamento económico existem evidências de que a economia sempre se 

moveu de acordo com as realidades concretas e determinantes que colocaram as sociedades de 

cada época perante desafios no campo social e do desenvolvimento humano. As preocupações 

com o bem-estar remontam a tempos antigos e acompanharam as revoluções que tiveram 

impactos na forma de viver em sociedade. O elemento comum nos conflitos está sempre 

enraizado nos ‘interesses’ dos indivíduos e na forma como estes influenciam comportamentos 

e acções. Sendo certo que a manifestação de interesses pode ser também um elemento 

unificador, é possível identificar as razões que estão por detrás do movimento de Economia 

Solidária, em geral, e da EdC, em particular.       

O Homem sempre se confrontou com a satisfação do seu interesse e o dos outros: nem 

sempre os interesses individuais se cruzaram e colidiram com os interesses colectivos, o que 

não só provocou um ‘confronto’ como também conduziu a uma desestabilização de toda a 

estrutura (sociedade), criando relações ‘fratricidas’, opostas à fraternidade. Este ‘confronto’ 

pode ser substituído pela ‘comunhão’, pela harmonia, sem que sejam colocados em causa as 

liberdades e os desejos de cada indivíduo, bem como a concretização das vontades individuais 

e/ou comuns. Apesar de o racionalismo ser um factor indiscutível no pensamento da 

Economia actual, não é um ângulo exclusivo na análise e compreensão dos comportamentos. 

De forma directa e indirecta, existe o espectro relacional cuja componente não pode deixar de 

ser analisada; aliás, ao vivermos em sociedade faz que dependamos uns dos outros. Como tal, 

as acções, não podem ser excluídas ou vistas isoladamente, existe uma interligação, e é por 

este motivo que surgem, muitas vezes, desequilíbrios. Assim, qualquer acção ou actividade 

(económica) não é desprovida de ‘humanidade’. Uma vez que os indivíduos para concretizarem 

os seus objectivos, seguem os seus interesses próprios, têm também que se relacionar com os 

outros, pelo que os seus comportamentos, sendo racionais e habituais, pressupõem 

fundamentos e princípios éticos e morais que estão impregnados no seu âmago. Chegamos, 

assim, à discussão e interpretação dos relacionamentos presentes na convivência humana e 

que levam à adopção de comportamentos, nem sempre explicáveis, que se caracterizam, como 

foi visto na forma compulsória, contratual ou de amor (agape). As realidades relacionais que 

se estabelecem, como é o caso da ‘reciprocidade’, influenciam a forma de se viver com os 

outros, com impactos que se reflectem na economia, na comunidade e no espaço social. É ela 

(a ‘reciprocidade’) que liga a EdC como uma realidade plena na Economia Solidária, 

porquanto o seu objectivo são os ‘outros’ (o colectivo), e não o ‘eu’ (o indivíduo), permutando 

uma troca incessante de relacionamentos, tendentes à construção de um paradigma de 

tolerância e de harmonia, só possível quando vividos numa perfeita sintonia de comunhão. 
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A EdC surge num contexto que procura promover a ética na economia no âmbito de 

uma corrente humanista; assume uma visão integral do homem, ente de acção e de relação, e 

procura contribuir para uma resposta à pobreza e exclusão social. Na sua base está uma 

preocupação social e solidária, na peugada da DSI, uma preocupação preferencial pelos 

pobres e pela busca do bem comum, características que a enquadram num movimento mais 

amplo, como aquele que é assumido pela Economia Solidária. 

 

A EdC poderá, à partida, aparecer como um outsider numa Economia Solidária que se 

baseia numa economia com características marcadamente não-mercantis e/ou com uma base 

não-monetária. Vários estudos e casos práticos têm demonstrado que, mesmo assumindo-se 

uma perspectiva mercantil e monetarista, pode cumprir-se com os desígnios comummente 

atribuídos à Economia Solidária. Assim acontece com as empresas EdC (que possuem 

actividades económicas dentro do mercado), e mesmo que a sua finalidade seja a procura do 

‘lucro’,  aquelas têm como demanda ‘um outro fim’, como é a redistribuição dos lucros numa 

óptica tripartida, que se baseia na sua partilha (comunhão) e que prevê:   

- Apoiar o desenvolvimento de pessoas e comunidades que se encontrem em situações 

de pobreza, através da implementação de projectos baseados na comunhão, 

reciprocidade e subsidiariedade; 

- Difundir a ‘cultura do dar’ e da reciprocidade, considerada condição primária para o 

desenvolvimento integral da sociedade e de uma economia fraterna e mais solidária; 

- Desenvolver a empresa, mantendo e criando postos de trabalho, orientando-a para o 

êxito, para que a riqueza que é alcançada (e distribuída) não seja efémera e mantenha 

um relevo de continuidade. 

 

A permanência no mercado e a distribuição dos lucros preconizada pelas empresas 

EdC criam uma hibridação de cariz for profit na multidisciplinaridade do mundo da Economia 

Solidária, potenciando o florescimento de uma base de reciprocidade e solidariedade, que não 

se afasta daquela, mas que nela se incorpora, transformando-se numa outra forma/alternativa 

às versões já existentes. Embora as empresas EdC sejam ‘lucrativas’, assentam em outros 

valores; e, mais do que distribuir 2/3 dos lucros, expressam a vontade de um ‘colectivo’ 

(conjunto de pessoas/empresas) que vêem neste modelo uma forma estar e actuar, contribuindo 

para uma maior coesão social. 

O facto da EdC apresentar-se como uma comunidade prática, como aliás podemos 

verificar em cada um dos três casos práticos apresentados, no capítulo anterior, demonstra a 

realidade de um modelo que se assume com o papel activo de promover uma sociedade mais 
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justa e uma economia mais solidária. Em cada um dos três casos, as empresas EdC mantêm 

uma matriz de doação dos 2/3 dos lucros, e para além disso assumem a particularidade de 

fazer emergir realidades de Economia Solidária que podemos encontrar noutros modelos de 

desenvolvimento já propostos e analisados, senão vejamos: 

 
- A Dalla Strada, no Brasil, constituiu-se com o propósito de aproveitar e transformar 

desperdícios e materiais sem valor, em peças e artefactos com utilidade e valor de uso, ao 

mesmo tempo que recupera e desenvolve uma actividade artesanal que fomenta o emprego e 

contribui para a formação de indigentes e pessoas sem qualificação, capacitando-as 

profissionalmente para o trabalho. Para além destes factores, o facto de se ter criado uma rede 

com a Europa, numa componente comercial que é desenvolvida por uma cooperativa 

(Equiverso) e com África, exportando o conceito produtivo, amplifica um sistema em rede, 

estabelecendo uma economia com o equilíbrio ecológico e respeito pelas culturas locais, que 

se confluem com o ‘comércio justo’. A EdC ajudou à criação das bases e ao seu crescimento. 

 
- O Bangko Kabayan, Inc., nas Filipinas, encontrou na EdC uma forma de mudança 

cultural e reestruturação organizacional, que lhe tem permitido enfrentar algumas crises, 

estabelecer relacionamentos e parcerias, criando oportunidades de desenvolvimento a classes 

mais desfavorecidas, e onde o ‘microcrédito’ assume um papel muito importante. 

 
- A Ecnal, Consultores Associados, Lda., em Portugal, apresentou-se com a promoção 

de auto-emprego, numa situação de desemprego forçado e de longa duração, e representa um 

empreendedorismo social que já permitiu criar mais um posto de trabalho para além do 

próprio empreendedor. A EdC constitui o alicerce através do qual é procurado fazer da gestão 

uma actividade com mais ética.  

 
Estes casos não podem ser dissociados das raízes identitárias da EdC e estendem o 

conceito de Economia Solidária. Dinamizando-a, implementam soluções que contribuem para 

um desenvolvimento ético e mais equilibrado da economia, associam a teoria com a prática, e 

criam oportunidades para florescer uma nova cultura que tem o ‘homem e o seu bem-estar’ 

como uma prioridade. 

 
A EdC não é uma fórmula organizacional para empresas éticas ou que pretendam ser 

socialmente responsáveis, apresenta-se, acima de tudo, revestida com o propósito de um 

humanismo mais justo e fraterno, numa relação de justiça e comunhão entre as pessoas. 

Torna-se evidente a complexidade de uma análise que nos pode aportar numa política de 
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RSE; no entanto, vimos que a EdC se baseia em princípios mais profundos, que assume um 

cariz de ‘ideal’ (atendendo ao seu carisma originário e à sua matriz de valores), em que a 

relacionalidade ultrapassa a ortodoxia do racionalismo económico, mas que se enquadra e 

entende dentro do movimento de mudança característico da Economia Solidária. Nesta 

perspectiva, mais que renovar empresas e empresários, existe uma demanda antropocêntrica, 

que coloca o homem acima de tudo (primazia do homem sobre as coisas). 

 

Uma das palavras-chave da EdC, amplamente apresentada neste trabalho, radica na 

‘reciprocidade’, e é através deste modo que conseguimos uma ligação entre a EdC e a 

Economia Solidária. Não é a única palavra ou um valor mútuo, como foi explicado, mas 

corresponde a um ‘elo’ essencial. Desde logo porque, se não se criar/cultivar a ‘relação’ 

(contacto com o outro) não é possível fazer nascer o ‘recíproco’ e pensar em solidariedade, 

justiça ou equidade, mas também porque não é possível desenvolver a ‘confiança’, e muito 

menos a ‘comunhão’ que leva à partilha e que incorpora a ‘fraternidade’. Já a fraternidade 

requer dignidades igualitárias, pelo que se não conseguirmos estabelecer um patamar de 

identificação e comunicação dificilmente conseguiremos capacitar-nos do valor da partilha 

(doação) e da solidariedade. 

A fraternidade, a reciprocidade, a confiança e a proximidade são, por isso, elementos 

estruturais da EdC, que vê na ‘unidade’ (comunhão) uma resposta aos problemas, promovendo 

a inovação e a criação de novos conceitos, o respeito do ‘oikos’, abrangendo também um cariz 

‘ecocêntrico’. 

O antropocentrismo e ecocentrismo são duas componentes da EdC e da Economia 

Solidária. No entanto, as verosimilhanças que encontrei não excluem outras, particularmente 

se verificarmos que a EdC se expandiu no mundo, adaptando-se a realidades locais concretas, 

produzindo uma aculturação que não está fechada, à semelhança do que acontece na Economia 

Solidária e nas suas diferentes versões.  

 

A EdC avoca assim o papel de ‘um novo estilo de agir económico’, em que se procura 

renovar a economia. Não sendo uma ‘novidade’, a EdC revela uma novidade, apresentando-se 

de seguida uma síntese com os seus aspectos, os quais foram enunciados ao longo deste 

trabalho71: 

- Nasce de uma espiritualidade de ‘comunhão’ que é expressão do carisma da unidade 

na vida civil; 

                                                 
71 Características do projecto EdC, in http://www.edc-online.org/br/quem-somos/o-projeto.html 
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- Conjuga eficiência e fraternidade; 

- Acredita na força da ‘dádiva’ e da espiritualidade para transformar os comportamentos 

económicos; 

- Não considera os pobres como um problema, mas sim como um valioso recurso para 

o bem comum.   

 

A EdC não se assume como ‘a’ resposta, mas como ‘uma’ resposta aos problemas 

vividos actualmente, e é no âmbito do movimento da Economia Solidária que se pode 

encontrar um espaço de discussão e diálogo, na pluralidade de expressões e sentimentos que 

visam um mundo onde não existam mais pobres. Podemos, assim, chegar à conclusão de que 

a ‘reciprocidade’, valor intrínseco na EdC, e na Economia Solidária, é efectivamente uma das 

suas perspectivas, assumindo-se (a EdC) como mais uma versão deste vasto movimento que 

procura ser uma economia alternativa, a qual contribuirá decisivamente para um mundo mais 

‘justo e fraterno’.     

 

Em suma, a EdC é um modelo que representa uma perspectiva dentro da Economia 

Solidária. Estabelece uma nova versão de desenvolvimento que é movida por ‘ideais’ 

evangélicos e fraternos, os quais colocam o homem em primeiro lugar. Adopta, através da sua 

matriz de valores, um movimento de mudança ao paradigma utilitarista da sociedade actual, 

procurando incorporar a ética na economia. Fomenta a ‘relação’ como factor de diálogo, de 

acção e de progresso, vendo na distribuição dos lucros motor para a ‘partilha’; uma comunhão 

que impulsiona o espírito de ‘unidade’ (colectivo), que é base para a solidariedade. Assume 

uma matriz de ‘reciprocidade integral’, pois as empresas mantêm no mercado uma lógica de 

procura do lucro, onde intervêm com uma reciprocidade equivalente (troca), mas com 

objectivos que traduzem uma reciprocidade (não equivalente) que é gerar uma ‘economia da 

dádiva’. A EdC vê na solidariedade o seu caminho e apresenta como revolução uma cultura de 

‘amor’ (agape) segundo a qual todos procuram ser verdadeiros espaços de ‘encontro’, e não de 

‘confronto’, constituindo agentes de coesão/ unidade em resposta à exclusão social, com o fim 

de acabar com a pobreza. 

 

O futuro da EdC como um modelo de Economia Solidária traz muitos desafios ao já 

vasto e complexo universo em que esta economia se move. Sendo um campo amplo e com 

grande abertura, com a particularidade de acolher e interpretar muitas versões e variadas 

formas, que promovem uma economia mais justa, a EdC tem aqui a possibilidade de adquirir 

uma maior expressão. A EdC, ao constituir-se como uma alternativa viável, pode também 
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alavancar a Economia Solidária, ampliando os seus horizontes. Para isso, importa que todos 

os agentes e interlocutores procurem entre si as ideias que podem ser permutadas e 

aproveitadas, incorporando o próprio contexto da ‘unidade e comunhão’ da EdC como factor 

para o diálogo e para a acção com vista à mudança. Existe também a necessidade de promover 

e publicitar o estudo e as práticas da Economia Solidária e da EdC junto das comunidades 

académicas e da sociedade civil, como componentes activas do desenvolvimento ético e 

sustentável da sociedade. Este é, aliás, um aspecto primordial, sem o qual todo o 

extraordinário e intenso trabalho que é desenvolvido por inúmeras pessoas, de latitudes tão 

díspares, não permitirá uma alteração aos paradigmas actuais. A transformação só se faz 

através da educação e da formação de homens novos, i.e., homens renovados, facultando-lhes 

a capacidade para decifrar e liderar o movimento global da verdadeira mudança. 

Tenho a realçar que houve alguns aspectos que não foram referidos neste trabalho e/ou 

nos quais não foi possível fazer um enfoque mais pormenorizado. Tal deveu-se à limitação 

que decorre da própria dissertação, à natureza de que se reveste a EdC (multiplicidade de 

valores e ideais) e à pluralidade de expressões da Economia Solidária. Não sendo possível 

focar todos os aspectos, existem alguns pontos que me parecem poder ter continuidade para 

um estudo futuro da EdC dentro de uma perspectiva de Economia Solidária. Assim, como 

pistas para uma investigação futura temos:  

- A economia da ‘dádiva’ como alternativa viável ao paradigma utilitarista;   

- Os bens relacionais como factor de desenvolvimento económico; 

- A visão antropológica da EdC e os desafios do século XXI; 

- A EdC e as Organizações Movidas por um Ideal (OMI).  

 
A minha convicção de que a Economia poderá ser um lugar mais fraterno, justo e ético 

radica no percurso que tem sido efectuado por ela própria, demonstrado pela extensão e pelas 

difíceis etapas que, entretanto, têm sido ultrapassadas. A EdC surgiu como uma via concreta e 

realizável. É possível acreditar que no futuro poderá encontrar-se o ponto culminante desta 

grande caminhada, em que a realidade não será mais um sonho (sobretudo aquele que 

conduziu Chiara Lubich) e em que será possível encontrar a plenitude do ‘bem comum’. 

 
“[…] alcançar uma sociedade onde se possa estabelecer um estado pleno de 

‘felicidade’. Um estado de plenitude onde efectivamente se pode concretizar uma 

‘unidade’ integral da humanidade” (Lubich, 1991). 
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ECONOMIA DE COMUNHÃO - PRINCÍPIOS GERAIS PARA A GESTÃO DE 

UMA EMPRESA 

  
 
A Economia de Comunhão (EdC) pretende favorecer a concepção do agir económico 

como um compromisso que abrange ideias e acções, que visa a promoção integral e 

solidária do homem e da sociedade. Portanto, no quadro da economia de mercado, apesar 

de visar a justa satisfação das exigências materiais, próprias e dos outros, o agir 

económico insere-se num contexto antropológico completo, direccionando as suas 

capacidades para o constante respeito e valorização da dignidade da pessoa, seja dos 

funcionários da empresa – incluindo a rede de distribuição – seja dos destinatários. A EdC 

trabalha para estimular a passagem da economia e de toda a sociedade, da cultura do ter à 

cultura da partilha. 

 
1. Empresários, trabalhadores e empresa: Os empresários que aderem à EdC formulam 

estratégias, objectivos e planos económicos, considerando os critérios típicos de uma 

correcta gestão e envolvendo, nessa actividade, os membros da empresa. Investem com 

prudência e com uma atenção especial para a criação de novas actividades geradoras de 

empregos. No centro da empresa encontra-se a pessoa humana e não o capital. Os 

responsáveis por ela procuram utilizar os talentos dos funcionários do melhor modo 

possível, favorecendo a criatividade, a responsabilidade e a participação nas decisões dos 

objectivos empresariais. Adoptam determinadas medidas para ajudar os funcionários que 

passam por dificuldades. A empresa é administrada com a finalidade de aumentar a 

produção e o lucro, destinado, com a mesma atenção: para o desenvolvimento da empresa; 

para pessoas que passam por dificuldades económicas, começando por quem adere à 

cultura da partilha e para a difusão dessa cultura. 

  
2. O relacionamento com clientes, com fornecedores, com a sociedade civil e com 

terceiros: A empresa esforça-se, o melhor possível, para oferecer bem e serviços úteis, de 

qualidade e a preços justos. Os membros da empresa trabalham com profissionalismo, 

para construir e reforçar boas e sinceras relações com os clientes, com os fornecedores e 

com a comunidade, orgulhosos de servirem a todos. Estabelecem um relacionamento leal 

com os seus concorrentes, apresentando a efectiva qualidade dos seus produtos e serviços 

e evitando ressaltar os defeitos dos produtos e serviços de outros.  
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3. Ética: O trabalho da empresa é um meio para promover o crescimento espiritual de 

todos os seus membros. A empresa respeita as leis e mantém um comportamento 

eticamente correcto perante as autoridades fiscais, os sindicatos e as organizações e 

institucionais. Age da mesma forma com os seus funcionários, dos quais espera 

semelhante comportamento. No que se refere à qualidade dos seus produtos e serviços, a 

empresa esforça-se não só para respeitar os próprios deveres do contrato, mas também 

para avaliar os reflexos objectivos da qualidade da sua produção no bem-estar dos 

consumidores.  

 
4. Qualidade de vida e de produção: Um dos principais objectivos dos empresários da 

EdC é transformar a empresa numa verdadeira comunidade. Eles reúnem-se 

periodicamente com os directores e com os gerentes para avaliar a qualidade dos 

relacionamentos interpessoais. Esforçam-se para resolver as situações difíceis, conscientes 

de que o empenho para solucionar essas dificuldades pode ter efeitos positivos nos 

membros da empresa, estimulando inovações e incrementando a maturidade e a 

produtividade. A saúde e o bem-estar de cada funcionário são objecto de atenção, 

principalmente diante de necessidades especiais. As condições de trabalho são adequadas 

ao tipo de actividade exercida: respeito às normas de segurança, ventilação e iluminação 

adequadas, nível tolerável de ruído. Procura-se evitar uma carga horária excedente, de 

modo que ninguém fique sobrecarregado e são previstas as férias devidas. O ambiente de 

trabalho torna-se tranquilo, constroem-se relacionamentos de amizade, reina o respeito, a 

confiança e a estima recíproca. A empresa produz bens e serviços garantidos, toma as 

devidas providências para não danificar o meio ambiente e procura economizar energia e 

reservas naturais, não só durante a produção, mas durante todo o ciclo de vida do produto.  

 
5. Harmonia no local de trabalho: A empresa adopta sistemas de gerência e estruturas 

organizacionais capazes de promover tanto o trabalho em grupo, quanto o crescimento 

individual. Os funcionários fazem o máximo para manter os locais de trabalho 

organizados, limpos e agradáveis. Assim, patrões, empregados, fornecedores e clientes, 

encontrando-se num ambiente harmonioso, sentem-se em casa, assumem este estilo 

próprio e passam a difundi-lo.  
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6. Formação e instrução: A empresa favorece a criação de uma atmosfera de ajuda 

recíproca, de respeito e de confiança, em que se torna natural colocar à disposição, 

livremente, os próprios talentos, ideias e capacidades, em benefício do crescimento 

profissional dos colegas e para o progresso da empresa. O empresário estabelecerá 

critérios de selecção de pessoal e de programação do desenvolvimento profissional para os 

funcionários, com a finalidade de criar esta atmosfera. Para que todos possam conquistar 

os objectivos de interesse da empresa ou de crescimento profissional pessoal, a empresa 

promoverá frequentemente cursos de reciclagem e de aprendizagem. 

  
7. Comunicação: A empresa que adere à EdC estabelece uma comunicação aberta e 

sincera que favorece o intercâmbio entre directores e funcionários. Esta comunicação 

estende-se a todas as pessoas que, conscientes da importância social deste projecto, se 

prontificam a contribuir com o seu desenvolvimento. É aberta, ainda, àqueles que se 

interessam pela cultura da partilha e desejam aprofundar os vários aspectos dessa 

experiência concreta. As empresas que aderem à Economia de Comunhão utilizam os mais 

modernos meios de comunicação, com a finalidade de desenvolver relacionamentos 

económicos reciprocamente úteis e produtivos, para se manterem ligados, tanto ao nível 

local, quanto ao nível internacional. Alegram-se com o sucesso e valorizam as 

dificuldades, as provações e até mesmo o insucesso dos outros, num espírito de 

colaboração e solidariedade.  

 

Bureau Internacional de Economia e Trabalho - Movimento Humanidade Nova, 21 Março 1997  

 



A Reciprocidade na Economia de Comunhão (EdC): uma perspectiva de Economia Solidária 

 

 

 

 

 

Anexo B 

 

 

 

RAPPORTO EdC 2009/2010 

Reporte de actividades sobre a EdC no período de 2009/2010 
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